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TO DE LEI 0i-02.74 / ECO 1. 
/01 

e sobre legislação de arborização nos 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para 
arborização e ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas 
pelo órgão competente, tão somente entre aquelas que constituem a mata 
nativa de São Paulo, ou seja, a Mata Atlântica, de forma a recuperar, 
preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do Município. 

Art. 2° - Ficá proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais 
públicos, principalmente praças e parques onde transitam crianças. 

Parágrafo Único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas 
pelo poder público e substituídas por outras não tóxicas provenientes da 
Mata Atlântica. 

Art. 3° - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata 
Atlântica devem ter seu plantio proibido nos logradouros públicos. 

Parágrafo Primeiro - As espécies espinhosas já existentes devem ser 
retiradas pelo Poder Público e substituídas por• outras não espinhosas 
provenientes da Mata Atlântica. 
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Parágrafo Segundo - As espécies espinhosas plantadas em calçadas 
devem ser substituídas, às expensas do munícipe, por espécies não 
espinhosas e não tóxicas. 

Art. 4° - A arborização de praças, parques, ruas e demais logradouros 
• públicos com espécies arbóreas, deve prever obrigatoriamente a utilização 

de 50% (cinqüenta por cento) do total de mudas a serem utilizadas em 
espécies frutíferas. 

Art. 50  - Fica proibida a monocultura para arborização de espaços 
públicos. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

40- necessário. 

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

Esta propositura visa recuperar, preservar e aumentar as nossas reservas 
de espécies de Mata Atlântica, nativa de nossa Cidade e Estado. Para isso, 
estabelece normas para o ajardinamento e arborização dos espaços públicos, 
ainda não previstas em lei. 

O projeto proíbe ainda, o plantio de espécies tóxicas em locais 
públicos, principalmente em praças e parques onde transitam crianças. Este 
fato foi noticiado pela Rede Globo há alguns anos, quando a matéria 
mostrava plantas tóxicas cultivadas em locais públicos e alertava para o 
perigo destas plantas serem ingeridas por crianças ou animais. Algumas 
espécies podem até matar. 

Outro ponto ressaltado neste projeto de lei é o das espécies espinhosas 
que além de machucar as pessoas, algumas delas possuem substâncias 
irritativas à pele. Estas espécies também afastam os pássaros. 

Ainda sobre os pássaros, diga-se que o desaparecimento ou afastamento 
dos pássaros propiciam a proliferação dos cupins, assim, o mesmo projeto 
prevê o plantio de árvores frutíferas, restabelecendo a cadeia biológica. (Os 
pássaros são os únicos predadores de cupins em sua fase alada, quando 
denominam-se "siriris") 

A propositura contempla ainda a proibição da monocultura, impedindo 
que governantes façam as chamadas "florestas burras", quando são plantadas 
centenas de mudas de eucalipto, espécie inadequada à arborização urbana, 
pois nada cresce em torno do eucalipto, que suga muita água da terra, 
tornando o solo ao seu redor infértil para outras espécies. 

Por todos os motivos expostos, solicito o empenho dos nobres pares 
para a aprovação deste importante projeto de lei. 
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PARECER N° 	 /2001 	DA 	COMISSÃO 	DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°  274/01. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, dispondo 

sobre legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de São 

Paulo. 

Em síntese, a propositura determina: 

que as espécies vegetais utilizadas para arborização e ajardinamento dos 

logradouros públicos deverão ser escolhidas tão somente entre aquelas que 

constituem a mata nativa de São Paulo (Mata Atlântica); 

que fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas e espinhosas, em 

locais públicos, devendo as já existentes ser retiradas e substituídas por 

outras provenientes da Mata Atlântica; 

que as espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas, 

por espécies não espinhosas e não tóxicas, às expensas do Município; 

que a arborização de logradouros públicos com espécies arbóreas deve 

utilizar obrigatoriamente 50% (cinquenta por cento) do total de mudas de 

espécies frutíferas; 

que fica proibida a monocultura para arborização de espaços públicos. 

Nada obsta o prosseguimento do projeto que encontra amparo nos arts. 13, I; 37 

"caput" e 186 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, eis que compete à 

Câmara legislar sobre assunto de interesse local, onde se insere o dever do 

Município de recuperar e promover a preservação e ampliação de áreas verdes, 

inclusive arborização frutífera e fomentadora da avifauna. 

Tratando-se de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

1. 7 0 3 78 / 0 0 1. 
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Entretanto, a fim de adequar o projeto a melhor técnica de elaboração legislativa, 

propomos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 /2001 AO PROJETO DE LEI N°274/2001. 

Dispõe sobre a vegetação utilizada na 

arborização e ajardinamento dos 

logradouros públicos, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO dec -eta: 

Art. 1°. A vegetação utilizada na arborização e ajardinamento dos logradouros 

públicos deverá ser constituída por espécimes da Mata Atlântica nativa do 

Município de São Paulo, de forma a recLperá-la, preservá-la, e ampliá-la. 

Parágrafo único — Dos espécimes plantados nos locais de que trata o "caput" 

deverão ser utilizados, do total, 50% (cinquenta por cento) da espécie frutífera. 

Art. 2°. É proibido o plantio de espécimes vegetais tóxicos ou espinhosos, ainda 

que nativos da Mata Atlântica, em IOCEiS públicos, em especial nos parques, 

praças e calçadas. 

§ 1 0 . Os espécimes vegetais tóxicos ou espinhosos de que trata o "caput" deste 

artigo deverão ser retirados e substituídos por outros provenientes da Mata 

Atlântica. 

§ 2°. Quando localizados nas calçadas, os espécimes de que trata este ,artigo, 

deverão ser retirados e poderão ser substituídos por outros provenientes da 

Mata Atlântica, constituindo-se em encargo do proprietário do imóvel lindeiro a 

estas. 
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Art. 30. Fica proibida a monocultura para arborização de espaços públicos. 

Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 

(sessenta) dias, a partir de sua publicação. 

Art. 5°. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• 	Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 0.-• 	° L  
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

A fim de obter maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a respeito do Projeto de Lei 
N°274/01, de autoria da Nobre Vereador Jooji Hato , solicitamos a V.Exa. que seja 

1) enviado pedido de informações ao Executivo para que o mesmo, através dos 
seus órgãos técnicos competentes, em especial a SMMA-Depave, se manifeste 
sobre o teor da matéria em pauta, esclarecendo se o plantio de árvores da mata 
atlântica no passeio público pode ser impactante na infra-estrutura subterrânea. 

Esclareço que tal manifestação é necessária para subsidiar o seguro 
pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a 
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

em  

Vereador Aldaíza Sposati 
Presidente da C missão de Política Urbana 

Metropolitana e Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhame 
artigo 46, inciso VIII 

mos do 
o Interno. 

	

Verea 	 do Cardozo 

	

Presid 	 nicipal de São Paulo 
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Sra. Denise, 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes 

ao presente projeto de lei. 
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São Paulo, 	de outubro de 2001. 

i 8 	OF-1...E:03 
OFICIO N 06.46/2001 

Senhora Prefeita, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 274/01, de autoria do 
Vereador Jooji Hato - que dispõe sobre legislação de arborização nos logradouros 
público'.  do Município de São Paulo, solicitando-lhe manifestar-se, através de seus 
órgãos técnicos co apetentes, em especial a SMMA-Depave, sobre o teor da matéria 
em pauta, esclarecendo se o plantio de árvores da mata atlântica em passeio público 
pode abalar a infra-estrutura subterrânea. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos 	ência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ 	O CARDOZO 
sidente 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 274/2001 de fls. 01/02 e do despacho da comissão 
solicitante de fls. OR. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

JCSS/dhfo. 
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São Paulo, 24 de outubro de 2001. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 646/01, de 24/10/01, 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 274/01, de 

autoria do Ver. Jooji Hato (art.68 do R.I.). 
Receekrio 
tãombk-a. 

2y‘ii to n<22, 

EGi NES otRALDES p4   
Anexo: cópia xerográfica do PL 274/01 de fls. 01/02 e do mePac 	%missão 

solicitante de fls.08. 
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE 

I 	F.. t-11  S A411  
TA QUIGRAFIA 

MEMBROS: ALDAIZA SPOSATI - PRESIDENTE 
NABIL BONDUKI 
MARCOS ZERBINI 
EDIVALDO ESTIMA 
MYRYAM ATHIE 
FARHAT 
ANA MARTINS 

REUNIÃO REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
EM 17 DE OUTUBRO DE 2001. 
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TAQ.: Vianna 	COMISSÃO: Política Urbana 

ORADOR: 
	 DATA: 17.10.2001 	 SEM REVISÃO 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vamos dar início à audiência 

Pública de hoje, que vai tratar do meio ambiente, das caçambas e de 

outros assuntos relacionados aos dois temas. 

O primeiro projeto a ser analisado é o PL 252/2001, do 

Vereador Celso Jatene - é a primeira audiência pública -, que dispõe 

sobre o plantio e conservação de árvores no âmbito do município de São 

Paulo e dá outras providências. A Tais vai expor. 

A SRA. TAIS - É o PL 252, do Vereador Celso Jatene, dispõe 

sobre o plantio e conservação de árvores no âmbito do Município e dá 

outras providências. A presente propositura visa incentivar a 

iniciativa privada ao plantio de árvores, com vistas à melhoria da 

qualidade de vida dos nossos munícipes e o seu necessário e natural 

embelezamento. Concomitantemente, apresenta-se idéia de protegê-las 

adequadamente. A concessão da prestação de serviços de plantio de 

árvores no âmbito do município de São Paulo, além da cota de 

responsabilidade da Prefeitura, será entregue à iniciativa privada 

mediante licitação. As espécies a serem plantadas devem obedecer à 

orientação do órgão competente da municipalidade. As árvores deverão 

ser protegidas por equipamentos compatíveis mediante modelo e 

materiais indicados pelo Executivo. A empresa ou pessoa física 

vencedora da licitação poderá, em contrapartida, fazer publicidade no 

equipamento, de acordo com modelo e material indicado; ou receber o 

incentivo fiscal decorrente do plantio e conservação de cada 50 

árvores pelo período de 12 meses. O incentivo fiscal corresponderá a 

um percentual sobre o IPTU de um dos imóveis do participante a ser 

auferido no exercício seguinte ao requerimento aprovado pelo 
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ORADOR: 
	 DATA: 17.10.2001 	 SEM REVISÃO 

O SR. 	 - Eu penso que o Programa Um Milhão de Mudas 

teve sucesso.. Hoje, se as principais avenidas possuem nova vegetação, 

uma recomposição da vegetação arbórea, é em razão - desse programa. 

Porém ele também pecou, no passado, por não haver essas parceria e nos 

bairros foi onde houve o maior drama de quebra das mudas, das árvores, 

enfim. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Certo. Eu vou encaminhar da 

seguinte maneira, como não tem ninguém aqui da Secretaria do Meio 

Ambiente, salvo engano meu... (Pausa) Tem? Você? Vocês não querem se 

manifestar? 

- Falas fora do microfone. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Não? Está bom. Então vamos 

encaminhar esse projeto para a Secretaria do Meio Ambiente, para 

pedido de informação, inclusive sobre a avaliação do Programa Um 

Milhão de Árvores. 

O projeto seguinte é o 274/2001, do Vereador Jooji Hato, em 

primeira audiência pública, e também dispõe sobre a legislação de 

arborização dos logradouros públicos do município de São Paulo. Taís, 

por favor. 

A SRA. TAÍS - O projeto de lei 274, de autoria do Vereador 

Jooji Hato, visa recuperar, preservar e aumentar as reservas de 

espécies de Mata Atlântica nativa da Cidade, estabelece normas para 

ajardinamento e arborização dos espaços públicos ainda não previstos 

em lei. O projeto proíbe o plantio de espécies tóxicas e espécies 

espinhosas em locais públicos, principalmente em praças e parques onde 

transitam crianças. A propositura prevê o plantio de árvores 
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TAQ.: Vianna 	COMISSÃO: Política Urbana 

ORADOR: 
	 DATA: 17.10.2001 	 SEM REVISÃO 

frutíferas para atrais os pássaros, restabelecendo a cadeia biológica. 

O parecer da Comissão de Justiça foi pela legalidade e aqui as 

observações: fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para 

arborização a ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser 

escolhidas tão somente entre aquelas que constituem a mata nativa de 

São Paulo, ou seja, a Mata Atlântica. Que fica proibido o plantio de 

espécies vegetais tóxicas e espinhosas em locais públicos, devendo as 

já existentes ser retiradas e substituídas por outras provenientes da 

Mata Atlântica. Que as espécies espinhosas plantadas em calçadas devem 

ser substituídas por espécies não espinhosas e não tóxicas às expensas 

do... Aqui tem um engano na folha de rosto, que é às expensas do 

munícipe. Determina ainda que a arborização de logradouros públicos 

com espécies arbóreas deve utilizar obrigatoriamente 50%; do total de 

mudas de espécies frutíferas e que fica proibida a monocultura para 

arborização de espaços públicos. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Algum representante do Vereador? 

A SRA. MAGDA SANDRINI - Magda Sandrini, representante do 

Vereador Jooji Bato. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Você quer se manifestar? 

A SRA. MAGDA SANDRINI - Bom, o projeto é o que ela acabou de 

ler, vem de uma preocupação de que as espécies espinhosas e tóxicas 

acabam machucando crianças em praças, as tóxicas, se ingeridas... 

Houve até uma matéria da Rede Globo de Televisão que abordava 

exatamente o assunto das espécies tóxicas. Existem espécies que, se 

uma criança comer uma folha, ingerir, ou mesmo um animal, pode até 

virar óbito, além dos problemas que pode trazer também. As espécies 
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espinhosas em calçadas machucam as pessoas, eu mesma já me machuquei e 

outras pessoas que conheço também. E também •a preservação da Mata 

Atlântica, porque há muitas espécies plantadas em praças públicas e em 

locais públicos que não são da nossa mata, então não servem para os 

nossos pássaros. São espécies espinhosas, são espécies que não têm 

nenhum tipo de fruto e acabam por espantar os pássaros da Cidade. O 

pássaro é muito importante na cadeia biológica porque é o único 

predador do cupim na fase alada, naquela fase em que a gente chama de 

siriri - o siriri na verdade é o cupim. Quando se quebra essa cadeia 

alimentar, os cupins se proliferam de forma grande na Cidade, temos 

grandes infestaçOes de cupim, a própria Câmara já teve esse problema. 

Outra coisa que o projeto prevê é que fica proibida a monocultura, 

porque já tivemos em São Paulo um Prefeito que quis plantar não sei 

quantas mudas de eucalipto e o eucalipto é inclusive conhecido como 

"floresta burra", porque suga muita água da terra e tudo que está em 

volta dele não nasce. Proíbe a monocultura porque toda monocultura é 

ruim para o solo. Seria isso, basicamente, o projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado. Alguém quer comentar esse 

projeto? 

A SRA. Se ninguém tem nenhum comentário para 

fazer, eu tenho. Na verdade, quando a gente coloca esse "tão somente 

entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, tem de ser 

feito um adendo. Eu queria propor até um substitutivo da Comissão de 

Política Urbana, porque existem algumas espécies, principalmente de 

árvores - eu não sabia disso quando fizemos o projeto, descobri depois 

-, que não são provenientes da Mata Atlântica, mas são plantadas na 
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Cidade toda, já fazem parte do visual da Cidade. Então, acho que a 

gente tinha que fazer um levantamento dessas espécies e adendar, 

colocar essas espécies aqui. Umas são provenientes da índia, outras da 

Grécia, mas são espécies que já estão enraizadas em São Paulo e seria 

muito difícil de a gente tirar. Então, essas a gente tinha que fazer 

realmente um adendo até para não prejudicar, porque a intenção não é 

prejudicar, a intenção é só ajudar a arborização de São Paulo. A gente 

está fazendo esse levantamento e, quando estiver pronto, talvez na 

próxima audiência pública, Tais, a gente possa colocar isso. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT)... (H3) 

• 
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Esse era o comentário que eu ia 

fazer também. Temos, nesses quatro séculos e meio de colonização, a 

entrada de um enorme conjunto de espécies que não são nativas, mas 

isso não quer dizer que elas não tenham se incorporado à nossa cultura 

arbórea; então, não vejo por que elas teriam de ser excluídas da 

Cidade. 

O SR. EDSON DOMINGUES 	Nabil, me permita. Está aqui o Zé 

Inácio, da Associação Brasileira de Pedestres, que talvez possa falar 

um pouco mais sobre isso, mas o passeio público é um logradouro 

público; logo, o plantio de árvores típicas da Mata Atlântica poderia 

de alguma forma ser impactante no subsolo ou na fiação aérea. Não sei 

se estou errado nessa colocação, mas ao que me consta o próprio 

Departamento de Parques e Áreas Verdes tem recomendações sobre o 

plantio em logradouros públicos, inclusive dando determinações a 

respeito da cova, de que modo deve ser feita, se na proximidade de 

garagens ou de pontos de ónibus. Eu pediria que isso fosse levado em 

consideração nesta comissão e, se possível, o Departamento se 

pronunciasse. É a primeira vez que os membros da Secretaria do Verde 

estão participando, que tivessem essas considerações inclusive de 

decreto regulamentador sobre essa questão. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Certo. Eu vou pedir - é a primeira 

audiência pública - para ser encaminhado para a Secretaria do Meio 

Ambiente para pedido de informações, e também é o tempo para a Magda 

concluir esse estudo que representaria uma contribuição para um 

eventual substitutivo da Comissão. 
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A SRA. 	 - De qualquer forma, o projeto diz que as 

mudas vão ser escolhidas pelo órgão competente, dentro de uma gama 

imensa que a gente tem; quer dizer, podem ser escolhidas aquelas que 

não vão dar problemas. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Certo. Bom, evidentemente tem que 

ser, mas isso não quer dizer que não possam ser incluídas outras 

espécies que não apenas as da Mata Atlântica. 

Vamos passar para o projeto 546/98, do Vereador Dalton 

Silvano, em segunda audiência pública: declara de utilidade pública 

para fins de desapropriação o imóvel que especifica que... 

- Falas fora do microfone. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Então, Felipe. Que especifica e que 

localiza... 

O SR. FELIPE - Continuo daí, então: se localiza fazendo frente 

para a rua Arcipreste Ezequias e fundo para a Avenida Ricardo Jafet, 

ladeado pela escola Antônio Alves Pereira, à esquerda da empresa 

privada. Com  a declaração de utilidade pública do imóvel desocupado e 

improdutivo pode ser implantada um relevante obra de cunho social para 

o Município buscando alcançar os seguintes objetivos: proteção da 

flora nativa e a recuperação, manutenção de área significativa e, em 

conseqüência, 	uma 	contribuição 	de 	melhoria 	da 	qualidade 

(ininteligível), preservação do patrimônio histórico da Cidade, uma 

vez que (ininteligível) há edificações datadas do início do século, 

tais como as antigas instalações da Olaria Klabin; ia disponibilidade 

de mais opções de lazer e recreação para a população, principalmente 

no entorno. Esse projeto j4 foi discutido na primeira audiência 

/ 0 
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Senhor Presidente 
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RECEBIDO NA ATM 
Em 8 / 11 I  o,  
	horas 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente, cópia reprográfica das informações prestadas pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente, acerca do Projeto de Lei n° 274/01, de autoria do 

Vereador Jooji Nato, que dispõe sobre legislação de arborização nos 

logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de consideração e apreço. 

, 

MARTA SUPLICY 

Prefeita 

Ao Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

1-t,\Le  JAM/ MOIrnin 
-..... 
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DEPAVE —5 
Sr. Diretor 

Informamos que o DEPAVE, através de sua Assessoria Técnica 
elaborou um trabalho intitulado NORMAS PARA PROJETO E 
IMPLANTAÇÃO DE ARBORIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, 
publicado no D.O.M. em 25/0511999. 

Este trabalho é muito mais abrangente que o proposto pelo Projeto 
de Lei No 01-0274/2001, do Vereador Jooji Hato, contemplando a 
maioria das proposituras deste P.L., em detalhes. Neste sentido há 
referências sobre a utilização de espécies nativas, a proibição de 
espécies que apresentem princípios tóxicos e/ou espinhos e a 
utilização de espécies frutíferas. 

Especificamente quanto a proibição de monocultura (art. 5 °), não 
concordamos que isto seja generalizado pois pode ser em e re 
Com resu gri os paisagísticos interessantes  em alguns projetos  
específicos.  In exemplo disto, são as famosas TIPUANAS da 
Avenida Dom Pedro II, extensão do eixo de simetria do Parque 
Independência, no Ipiranga. 

Assim sendo, sugerimos que a Norma acima referenciada seja 
incorporada ao P.L. ou por ora da regulamentação da Lei. 

Com ressalvas, esta é a nossa manifestação favorável ao P.L.. 
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DEPAV 11 
Sra. Chefe: 

I.NF  

Endossamos totalmente a manifestação do Eng.° Agr.° Flávio 
Monteforte Cassar°, do Depave 5, em folhas 04, na qual ele coloca que a 
maioria das propostas do P.L. do vereador Jooji Hata, já são contempladas 
nas Normas para Projeto e Implantação de Arborização em Vias Públicas, 
publicado no D.O.M. em 25/05/1999; com muito mais abrangência técnica e 
levando-se em conta a dinâmica da cidade. 

Somos também favoráveis a incorporação da Norma ao referido P.L. 
que seria de grande valia para a cidade. 

A nossa manifestação é contra o P.L. pois é pontual sendo a questão 
muito mais abrangente sobre o ponto de vista técnicá. 
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SMMA-G/AJ  
Sra. Procuradora Chefe 

Com o parecer deste Departamento, retornamos o presente para 
prosseguimento. 

Erre?}/ (76  / 2001. 
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DIRETOR DO DEPAVE 
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11.3 Parlanetros parara Arborização de Passeios Públicos 

• • 8.3.1 TABELA 

Largara Dos 
Pisados 

( na ) 
• 

Largara Dos 
Leitoa das 

'Vias 
I en ) 

DIstancia do Eixo dam 
Árvore/ à Gula 

• . 	. 	( in ) 

Porte das 
Árvores sob a 

Faça° 

Espaçamento Merano 

Careetertstten 
• a 
Máximas 

Distancias 
( na ) 

Entre 
•%pedes 

( In ) 

Em Relação 
ma Panes 

( za ) 

.. P e 1,50 - , . - - - 

140 e 11. < L 2 7.00 pequeno porte 
•• altura 5 in 

DAP 20 
0,50 

pequeno porte 
até 5 na 

6,00 5.00, 
' 

ZOO 5 P e 

• 

L 2 7.00 médio porte , 
„ altura 6 m • 
DAP 40 em 

. • .• 2.30 0,60 
pequeno poete 

até 5 ni 
8,00 5,00 

2.505P c 

• . 	. 

L 2 8.50 médio/grande 
'porte 

• altura 8 eu 
. DAP 60 em 

0,70 
pequeno porte 

até 5 na 
médio porte 

8.00 
grande porte 

15,00 

médio porte 
5.00 

grande porte 
7,50 

' P 2 3,00 
• ... 	. 

.• •-• 

L 	9,50 grande porte 
'altura 8 m da + 

DAP 80 cm 
0.80 

" 
• 

pequeno porte 
até 5 rn 

pequeno 
porte 7.00 

médio porte 
10~ 

grande pane 
15,00 

pequeno 
paste 5.00 

medra porte 
7,50 

grande porte 
7,50 

. 	• 	• 	• 
Dentais ". situações não abrangidas nesta tabela deverão ser • apreciadas pelo 

"." SYMA/DEPA VR. 	 • 	. • •., • • • 

• 
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ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (A.I. 4788); TRITON 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MODAS LTDA. (A.I. 
4296); NESTLÉ INDUSTRIAL BRASIL LTDA. (A.I. 
0310); CLUBE ALTO DOS PINHEIROS (A.I. 0456); 
LIDERANÇA CAPITAI 1ZAÇÃO LTDA. (A.l. 4269); 
SURF CO LTDA. IA.!. 4595); CHOICE HOTÉIS DO 
BRASIL EMPREENDIMENTOS LTDA. (Ai. 4935); 
EDITORA TRÊS LTDA. (Ai. 0750): METALÚRGICA 

• CENTRAL LTDA. (Ai. 0158): LICEU CAMILO CASTE-
LO BRANCO E OUTRO (A.I. 4330); CALTABIANO 
VEICULOS S/A (AI. 0010); BRAS1LATA S/A EMBA-
LAGENS METÁLICAS (A.I. 4886): SOCIEDADE CIVIL 

. ATENEU BRAs11. (A.I. 4940); PLÁSTICOS MUELLER 
S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO (A3. 9161); 
SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E CULTURA "GINÁSIO 
RAINHA DA PAZ" (Ai. 3546). 

Ca Verde e Meio Ambiente 	NiA 

. • NORMAS PARA t ROTEIO E IMPLANTACÃO 
DP •ARRORI7AÇA0 EM VIAS PUBLICAS  
Considerando a necessidade de estabelecimento de normas 
técnicas, necessárias à implantação adequada da arborização 

', pelas instáncias responsáveis da PMSP; 
Considerando que a boa arborização é essencial á qualidade 

- da vida humana em urna metrópole como São Paulo, 
• Coadderando a competência normativa do Departamento de 

- _ • Parques e Áreas Verdes, estabelecia pela Lei Muni I426 de 
'18/10/93, 

Apresentamos a seguir, proposta de Normas Técnicas de 
• implantação de Arborização em Vias Públicas, para 

apreciação e manifestação das instancias municipais 
envolvidas com a referida atividade. no prazo de 20 dias. Após 
30 dias da publicação desta verão publicadas as normas 
definitivas sobre o assunto. As manifestações quanto ao 
'projeto apresentado • deverão ser encaminhadas ao 
DEPAVE.G-AT (a/c Bióloga Simone • fax: (011)283./905). 

A- DO PROJETO 

" A.1 - Levantamento do caráter histórico e urbanístico do 
local a ser arborizado 

• -O plantio de árvores no desenho urbano deve dar especial 
atenção aos aspectos culturais e de memória da cidade, 
harmonizando-os com as necessidades ecológicas e de 
preservação da diversidade biologia. 
Domprego das NORMAS aqui preconizadas visa corrigir 

,idisionalies danadas pela arborização não planejada. 
-• Deve ser preservado o caráter urbanístico dos logradouros, 

• edificações e monumentos, determinando-se perspectivas 
-visuais sobre edificações significativas, sua tipologia, ou a 

, prensara de belvederes que se abrem sorna paisagens circulante. 

•• Aí- Arborização de raia, em processo integrado 
.4.4) planejara arborização de vias públicas, devem ser levados 
em conte os seguintes tópicos: 

melhoria da qualidade do ar, através da troca gasosa e 
retenção de maculas sólidas; 

:••• - enraio de microclima mais ameno; 	• 
•- amortecimento de ruídos, com a criação de anteparos e 
aperreies menos duras para a reflexa das ondas sonoras; 
- contribuição para a diminuição da velocidade de escoamento 

• , das águas pluviais, seja pela presença da folhagem nas copas, 
• ata pelas áreas não impermeabilizadas ao redor da árvore; 

- conforto ambiental, em todas as suas Constas. 
- fornecer abrigo e alimentação à avi-fauna urbana 
. 	• 	. 

Levantamento da Situação Existente no agradam a 
- 	ser arborizado 

. A-3.1 - Cadastramento de agnação „ 
• ......Deverá ser cadastrada toda a vegetação arbórea. arbustiva e 

• "herbácea existente, com locação de canteiros e faixas 
• •.''„ ajerdinada identificação das espécies existentes, anotações de 

pose, condições thossanitárias e situação da vegetação (podas, 
deformações. características de formação de tronco e copa. etc.)- 

, 43.2 - Cadastrarnento das instalaçã e* 
Deverá ser feito o cadastramento e locação em projeto de 

• . todas as instalações existentes, anotando-se a profundidade das 
instalações subterraras. 

• Devem ser demarcadas no projeto as áreas onde não poderá 
•• 	haver interferência de árvores, seja do ponto de vista das 

. raizes, seja ais relação à fiação e instalações aéreas. 
Em relação à iluminação pública, deverão ser locados no 
projeto os cones de luz a serem mantidos livres de qualquer 
interfenincia, atendendo a padrões de ILUME e especificações 

"." Tabela B.7.3 destas normas. 

A3.3 - Seraidões 
Deverão ser cadastradas e locadas todas as servidões 

• particulares de mo do subsolo no pando público, com o intuito 
de se avaliar sua interferi:mia no projeto de arborização. 

A.3.4 - Sinalização de Tráfego 
• • Deverão ser cadastrados e locados todos ao semáforos, placas 
• e outros sinais de tránaito existentes no logradouro a ser 

arborizado, de modo a garantir a• não interferência da 
vegetação na leitura da sinalização. 	. 
Deverão ser observadas as distâncias, íivres de qualquer 
"obstáculo, às varais de cruzamento de vias, de conformidade 

• . - com a velocidade dos veículos que por essas trafegam, 

• 
conforme prescrições do DSV-CET. . 

•

• 

• A3.5 - Placas de denominação de logradouros • . 	. 
arborização não deverá interferir no reconhecimento das 

• • 'placas de denominação de logradouros. 

A.3.6 ansiei:aça° das via 
Para orientar a escolha das espécies a serem plantadas, deve 

dettatninadoo carita de uso da, eia•flocal.• secundária os 
„Amuado» e verificados os tipoe&reeiculos que por esta 
•-• trafegam (automóveis, caminhões e ónibus), devendo ser  

quantificado o fluxo de 
43.7 - Conforto ambient 
As características de inso 
seja quanto à sua orienta 
tipo, altura, recuos e outras caracicristicas das edificações, 
devem ser avaliadas de forma a se obter, com a arborização, 
uma melhoria das condições de confiarei ambiental 

A.4 - Listagens das espécies recomendadas para a 
arborização de logradouros públicos 
A partir dos fatores que devem ser considerados para a 
arborização das calçadas, estabelecemos a Listagem das 
Espécies Recomendáveis, em anexo a estas NORMAS, onde 
estão assinaladas os nomes cientifico e popular, familia. origem, 
floração, frutificação. porte. tipo de copa, e observações como 
hábitos de descimento e comportamento no meio urbano. 

45 - O Projeto de arborização 
Após atendidos os itens de A-1 a A-4. poderá ser debando o 
projeto de arborização, a ser submetido à aprovação dp 
SVMAJDEPAVE. 

B - DA IMPLANTAÇÃO DA ARBORIZAÇÃO EM VIAS 
PÚBLICAS 

8,1-O Processo de Arborização 
B.I.1 - Estabelecimento de canteiros e faixas penneivek 
Por ocasião do plantio de árvores, em volta  das mesmas  deverá 
ser adotada uma álea permeável.- seja na forma de canteiro, 
faixa, ou piso drenaste, que permita a infiltração de água e 
aeração do solo. 
As dimensões recomendadas para essas áreas não 
impermeabilizadas, sempre que as características dos passeios 
ou canteiros centrais o permitirem, serão: 
- Para árvores de copa pequena, superficie de absorção de 
cerca de 2,00 me 
- Para árvores de copa grande. superficie de absorção de cerca 
de 3,00 m(; 
- Espaço livre para passagem de pedestres no passeio deverá 
ser de. no mínimo, 0,90m conforme legislação especifica. 

B.I.2 - Escolha das espécies adequadas para plantio em 
passeio público 
A partir da análise do local, serio escolhidas as espécies 
adequadas ao logradouro público, bem como o espaçamento 
de plantio. 
a - As espécies devem 
- estar adaptadas ao clima: 
- apresentar rusticidade; 
- ter porte adequado ao espaço disponível; 
- ter sistema radícula: que não peejudique o calçamento; 
- ter forma e tamanho de copa compatível ao espaço 
disponivel; 
- dar frutos pequenos: 
- ter flores pequenas e pouco suculentas: 
-ter folhas preferivelmente pequenas e não 
- alo apresentar principiem tóxicos; 
- não ter espinhos; 

b - Evitar espécies que 
- tornem necessária a poda freqüente; 
- tenham cerne frágil ou caule e ramos quebradiços; 
- sejam suscetíveis ao ataque de cupins e brocas. 
- sejam suscetíveis ao ataque de fungos 

e et proibido plantar 
- Eucaliptus spp (eucalipto). Schizolobium parahyba 
(guapumvu). Ficus spp (figueiras, em geral). Delonix regia 
(flamboyant), Chorisia speciosa (paineira), Pinuaspp 
(pinheiro). Spatiroden asopanulata (tulipa africana), Grevdea 

• robusta (grevilha). Perece americana (abacateiro), Magifera 
indica (mangueira), Terminalia entaipa (chapéu-de-sol), 
Casuarina sp (casuarina). 

d - Espécies frutíferas 
O uso de espécies com frutos comestíveis pelo homem deve 
ser objeto de projeto especifico. 

; 	• 
e - Caraderização das espécies 
- nativas de pequeno porte (até 5m de altura) ou arbustivos 
conduzidas para experimentação; 
- exóticas de pequeno porte (até 5m de altura) ou arbustivas 
conduzidas para experimentação; 
- nativas de porte médio (5m a 10m de altura) para 
earperirnentação; 
- nativas de grande porte (maior que 10in de altura) para 
experimentação na arborização de praças e canteiros centrais; • 
- espécies consagradas na arborização urbana. 

- Espécies recomendadas - Arara I (Tabela de espécies) 

NOTA - As espécies para experimentação devem ter o plantio 
rejeito e seu desenvolvimento monitorado. 

8.2 - DAS MUDAS 
8.2.1 - Característica* das medas a serem plantadas em 
vias públicas 
As afectaste= a serem obedecias são: 
- altura mínima de 2,30m; 	• 	 •• 

• - diâmetro mínimo à altura do peito (DA?) de 0.03ne 
-altura da primeira bifurcação não inferior a I ,110m; 
- ter boa formação; 

• - ser isenta de pragas e doenças; 
- ter sistema radicidar bem formado e consolidado nal 
embalagens; • 
- ter copa formada por, no mínimo, 3 pernadas (ramos) 
alternados; 
- o volume do torrão, na embalagem, deverá conter de IS litros 
.20 litros de solo. 

• embalagem de plástico ou tecido de aniagem. 

Os itero listados acima eacontramse de:cif:eidos e desetitos 
nas Normas de Recebimento de Mudas do IIEPAVE, em vigor. 

- 4.0• 

calçadas deve ser preservada fa 
para o transito de pedestres. 

passeios. no lado da sua em que for indicada a 
deve ser pr~ada iam faixa de. no mim-mo. 1.00m de agiaa 
livre de interferências subtenineas, com exceção das ligações 
prediais. ("Esquema de Distribuição de Equipamentos. do 
Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas). 

)1.4 - Narinas pare Arborização de Canteiros Centrais 
Canteiros centrais, com largura maior ou igual a 1.00m. não 
devem ser impermeabilizados, a não ser nos espaços 
destinados à travessia de pedestres e á instalação de 
equipamentos de sinalização e segurança. 
Os espaços não impermeabilizados devem ser revestidos por 
gramado ou fonação compatível e receber tratamento 
paisagístico, preferencialmente com espécies arbóreo. Devem 
ser seguidas as técnicas preconizadas para a arborização de 
calçadas e as espécies acolhidas deverão atar em harmonia 
com os equipamentos públicos. 
Em vias novas ou em renovação, deve haver integração entre 
os projetos de paisagismo e de infra-estrutura, através do 
entendimento entre os órgãos competentes. 

11.5 - Plantio de árvores 
Quando, nas calçadas verdes, houver arborização, deverão ser 
atendidos todos os parâmetros desta NORMA. 

8.6 - Calçadões (rum de pedestres) 
Devem ser elaborados projetos específicos, a serem analisados 
pelos órgãos competentes. 

8.7. - Arborização x Equipamentos Públicos 
8.7.1 - Raio elétrica: 
8.7.1.I - Os projetos de implantação de- distribuição de 
energia, devem estar compatíveis e integrados ao projeto de 
arborização, através de entendimentos entre os órgãos 
comparam 
0.7.1.2 - Em situação de confina já existente, deverá ser 
ponderada a possibilidade de podas, a substituição da rede 
elétrica por outra com tecnologia compatível à arborização 
(p.ex. rede suderrinea, rede compacta, etc.), com análise da 
custo-beneficio ambiental. 
87.13 - Em calçadas soh fiação elétrica onde não há 
possibilidade de atender aos itens 13.7.1.1 e 8.7.11 devem ser 
plantadas árvores de pequeno porte (altura máxima de 5m). 

8.7.2 - Ilanduação pública: As Ovam devem ser plantadas 
de forma a que suas copas não interfiram no corte de luz 
projetado pelas limpadas públicas. 
Nos locais onde já exista arbirização,-o projeto haninotéenra 
deve respeitar as árvores existentes, adequando posta e 
luminárias às condições Ioda. 
Nos locais onde existir conflito entre a arborização e a 
iluminação pública, devem ser ponderados os custradbeneficios 
envolvidos na realização de podas, readequação da rede de 
iluminação ou substituição da arborização, a partir de 
entendimentos entre os &Pd responsáveis. 
Nos locais onde mio exista admiração nem arborização, deve 
ser elaborado projeto integrat, pelos órgãos envolvidos. 

8.7.3 - Oraras apimentam 
Diatinitifninesta Tramem 
Poesepeneppraa 
nide elude -18n 
Ároaresdeprepreme-5,00a 
Ânua de pere ralo epiade •130m 
Setteèpartrpnims, 
~rase -5.909 
Ártareseparteporne, 
nitieepé -38m 

C - NORMAS PARA PLANTIO 
C.1 - Preparo do Solo 
a i• A cova deve ter diminuem mínimas de 0.60m x 0,60m x 
0,60m. devendo conter. com  folga, o torrão; no caso de 
espécies de médio e grande porte, a abertura em torno da 
átvore deverá ta no mínimo, 0,60m x 0.60m; 
O - A cova deve ser aberta de modo que a muda fique 
canalizada. 
e - O solo de preenchimento da cova deve estar livre de 
atulho e lixo; 
d - O solo inadequado, ma seja, compactado, subsolo, ou cem 
excesso de entulho. deve ser gabaritado por outro com 
constituição, porosidade, cemente e permeabilidade adequadas 
ao bom desenvolvimento da espécie plantada; 
e - Todo entulho decorrente da quebra de passeio para a 
abam de cova deve ser recolhido. O perímetro da cova deve 
receber acabamento após o término do planeio. 
r- Sempre que as característico do passeio público permiti" 
deve ia mantida área não impermeabilizada em terno das 
árvores, na forma de canteiro ou faixa, conforme item 13.1.1. 
Esn qualquer situação deve ser mantida ira permeável de, 00 
mínimo, 0,6011% de difemetro ae ,  redor desnudo. • 

• ' 	- • 	' 
C.2 - Plantio no local delatem . 	' 
C.2.1 -Mudas • 
a - A muda deve ser retirada da embalaram com cuidado. 
apenas no momento do plantio; 
b A muda deve ser empana por tutor; quina necessário. 
e - O ralo da muda deve ficar no nível da superficie; 
d - A muda deve ser fixada ao tutor pcif amarre de aia! PU 

-- similar, em forma de oito deitedo; 
si;-• O solo ao MOI da muda deve ser preparado de forma a 
aja ecodioles para a caplação de água; 
E- A muda deve ser brigada até sus completa consolidação; 
g - O espaçamento minimo entre mudas deverá atender á

•Tabela 83.1. 	 ' 

C.2.2 - Tratores 
7io e", ■■••■ 413..Ç.à à iodasplãa, cd;;.$ 

prejuízo às raízes pelo vento ti outros choquem mecinicas, epie 
poderiam tirar a árvore do em prumo, toda árvore Plantada 
deve ser tutorada. 

' Os tunas, não devera prejudicar o mão Onde estio as raizes. 
para tanto devendo ser fumados no fiado da cova ao lado eo 
torrão. e devem ter as seguintes dimengree 
a - altura total: maior ou igral ts 230m, ficando no mínimo 
0,60m entertudo; 
b - devendo ter altura acima ib nível do solo de 1,70m, sendo 
0,60en enterrado. 	 • 
e - largura maior ou igual a 0,(!lat; 	• 

' d - espessura: maior ou igual ri 0,025m:- 	' 
• Ousado roliços, oa tutores deverão ter ameno maior ou igual 
. a 0,04m 	 1 	' 	- 
As palmeiral e mudas com altura superior u 4.00ra devem ort 
amparadas por 3 tutoree. 	 . • 
Os tutores deverão ser pontiagudos na sua extremidade 
inferior para senta fixado' ao mio. „ • 

C.2.3 - Protetora 
Em áreas urbanas preconiza-Á: s ei uso de protetores para evitar 
danos mecânicos, principalmmte ao tronco das árvores, até 
seu completo desenvolvimentc. • . 
Os poetares devem atender is seguIntes especificações; 
a - altura mínima, acima do néel do ralo, de 1.60m; 
▪ - a área interna deve permitir inscrever um círculo com 
diâmetro maior ou igual a 0,38m; 	.• • • 	- 
e- as laterais devem permitir oa atoe imhzeraiç 
d os protetores devem permanecer, na mínima Per 2  "os* 
sendo conservados em perfeitas condiçõest; 	- 
e • projetos de veiculaçáo dr propaganda, nos protetores, 
devera ser submetidos à apreciação dos órgãos competentes. 

• 
• C.5 - Manejo 	 • • ... .-• 	. .•. 
...Após o plantio inicia-se r ,  período -de manutenção e 

comervaplo, quando devera crida de irtipção, ds adubações 
de ~a das podas, da nmautençâo da permeabilidade doa 

- canteiros ou faixas, de aumente firossanitirio e, por úrn e se 

aiLd- 
- 

plantio. 1C)II 60 maio renovação do p 	.  

	

ia da piada. 	,, • 
Poderão ser realizadas as padas dempeza 	 
mudas plantadas conforme segue tez-
- Poda de Formação: retirada dos ramos laterais  
da muda 
- Poda de Limpeza: remoção de galhos secos ou deenne 

C.3.1 - Irripolo 	 ••• 
A vegetação deve ser irrigaria nos periodos ás 
quando necessário. 

• -
•C33 - Fatores estéticos 	 .111 

a) Caiação: 
É proibido caiar ou pintar árvores. 
O) Publicidade: 
É proibida a fixação de publicidade em irrontrz_ 	 
ser anriestética tal prática prejudica a vegetaiit 
legislação vigente. 	 • 
c) Placas de identificação: 
No caso do uso de placa de identificação deMudas ,r~ 
essa deverá ser amarrada coro material extensive‘Sed 
acessível à leitura, devendo ser substituta kmtellm-
necessidade. 	 sfflng- 

- CADASTRO DE ARBORIZAÇÃO DE CALÇADOC 
Para sucesso de um programa de abanação time  
um inventário da arborização existente e infeemati~Z 

Será este o retroalimentador de todo o processo.' 
forma a prever sua constante atualização- -- -  

que permitirá 111T6 melhor avaliação do 
espécies e seu estado fitossanitário. 	. . 	t  
Corn urn cadastro bem orientado, pode-se dar 
a todas as observações referentes is árvores rata , 

E-CONCLUSÃO 	 • n..• 
A arborização das vias públicas só atingirá seu 
se fizer pane de MD processo integrado: 
1 - Levantamento de caráter histórico e abadai:à * 
ser arborizado 
2 - Cadastro da arborização de calçadas . - • 
3 - Listagens das espécies recomendadas para a  
logradouros públicos 

A,1 Levantament° de 
tilliáter.higtéli°3  e urbilnialtHs.:;•7","1.'"7----  - a ser arborizado 

.A3 - Levantamento da Situação Existeste ao 	-  
A.2 - Arborizado de ruas, una processo irava:10;i,  - 	_ 

aterrado 
43.1 - Cadastramento da vegetação 	• , 	 _ 
43.2 Cadastramento das instalações 
A.3.3 - Servidões 	 • 

••ei:** 43.4 - Sinalização de Tráfego 
4A3.3.65 : Ciassilnacaaficaçade delosomdesinacãovisa 	logradome...  

A3.7 - Conforto ambiental • 	s ' ••• 
44 - - Listagem das espécies recomendadas para a 	 
de logradouros públicos 
45 - o Projetado arborização 	• 

11-DA IMPLANTAÇÃO DA ARBOR17,AÇA0 
PÚBLICAS 
0.1 - O Processo de Arborização " '•• • 
9.1.1 - Estabelecimento de amém e fainew, 	 
B.1.2 - Escolha das espec.  ia adequadas para 
passeio público 
B.2 - Das Mudas 
8.2.I Caracterhticas das mudas a serem •  

.       
	

ra 
3.3 - Parinetrospaaa A~de fendas 

_ 

B31-TABELA  
13.3.2 - Relações 	 • 
8.4 -Norma para Matizai° de Canteiros 
13.5 - Plantio de Árvores 
8.6 - Calçadões (ruas de pedestres) 	•'"'' 
B.7.- Arborizai° x Equipamentos Públicos 
B.7•1 - Fiaçào elétrica ; 
8.7.2- lhaninação pública 
8.7.3- Outros equipamentos 

C- NORMAS PARA PLANTIO 	• 
C.I - Preparo do Saio 
C/ - Plantio no local definitivo 
C.2.1- Mudas 
C 2.2 Tine!"0 
C.2.3 - Protetores 
C.3- Manejo. 
C3.1- kripçãtr 
C.3.2, Tratamento Fitossanitido 
C.3.3- Fatores estéticos 	 s = 

D -CADASTRO DE ARBORIZAÇÃO DE 
E -CONCLUSÃO 

ANEX01 
Para os efeitos destas Normas, ficam esta 
alentes CONCETTC6: 	• 

Tutor - escoes em forma de estaca ou Me .  
madeira, que serve para amparar arbusto ou áreas 
Protetor - cercamento ou gradeado de 
plantada; evita • depredação dessa na via pé 
Irrigação - rega do vegetal ou árvore. , 
Adubação de restituição - adubação dí -
posteriormente ao plantio. 
Poda - cone de ramos ou galhos de árvores_ e 
atendendo a critérios técnicos. 
Permeabilidade de mateiros en faixas -solo 
gramado ou torração, que possua opoderde sêsrzts  

da dewn 
Tratamento Fltossanitirlis - combate a ;inani,  
espécies vegetais. 
Forrada - plantas herbáceas ornamarrate deparei 
papeias para revestir o solo em locais onde lite 
pisoteio (canteiros) podendo substituir o plantio de 
topédes aativas - espécies originárias da ' 
natmalenete na localidade. 
Espécies exóticas - espécies que aio são mania 
trazidas de outras localidades e plantadas no leni, 
butalaçães - fazem parte do mobiliário 
inmeçio, postannento, bocas de lobo, etc. 

idihOU ISosotielro Fi 

' 

EquimissirsUrimorã Aderirá 
retandas, laça doadas 

st gol ema Mario ramas 
Paca Motim seadfortsposule 
~empe tida 
Enains 

faiindepatits 

C.3.2 - Tratamento ramanitirk, 
Efetuar tratamento litossaniterio sempre que 
acordo com diagnóstico técnico e orientado pela 
vigente sobre o assinto. 

•;;;').:4~- 
4 - Produção de mudas 
5 - Levantamento da Situação Enrame no 
arborizado 
6 - Normas para Arborização 
7 - Escolha das espécies adequadas 
8 - Projeto de arborização 
9 - Plantio 10) local definitivo 
10 - Manejo • • • 

	• 

A elaboração destas narreis baseou-1n, findaMe  
trabalho "NORMAS para PROJETO e IMPLANT 
ARBORIZAÇÃO" (Cruz et .11,1992) real  
Congresso Btasileiro de Arborização Urbma 
trabalho desenvolvido pela Subcomissão de - 
Comissão para Entendimentos dam Cereemindirist~ 
em processo administrativo próprio, compleineat-
parintetros técnicos consagrados, que  
preconizados e adotados pelo DEPAVE ••• 

' 	• :. 
SUMÁRIO 	

„ 
 

A -DO PROJETO 

, 

- D.O.M.; São Paulo, 44 (96), terça-feira, 26 mal. 1999 

• 
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Secretaria Municipal do Meio Arnt:~teá--------------- ,eÁ 

do memorando n° 602/2001-ATL 1111 em 28/0612001 

INTERESSADO: SGM - ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 274/01, que "dispõe sobre legislação de 

arborizaçao nos logradouros públicos do Município de São Paulo". 

SGM ATL 

Senhora Assessora Chefe 

Com a manifestação dos órgãos técnicos desta Pasta, sob fls. 

04/06, retorno-lhe o presente, enfatizando que a propositura do P.L. em apreço não foi 

acolhida. 

Todavia, sugeriu-se, como alternativa, que ao Projeto de Lei 

fossem acrescentadas as "Normas para Projeto e Implantação de Arborização em 

Vias Públicas", (DOM de 25.05.99), cuja publicação encartou-se ao expediente corno 

documento de fls. 07. 

São Paulo, 28 de junho de 2001 

ALC1 S EDILIO VALENTE 
CHEFE DE GABINETE 
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Wdnzapa fuafa 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUI 

COMISSÃO:FOLÍTIC 

DATA: 7 11 2001 

ROD.:NI FOLHA:1 

ORADOR: 

TAQ.:ALEX 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Bom dia todos, peço 

desculpas pelo pequeno atraso. Vamos dar início a esta audiência 

pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Hoje iremos discutir o meio ambiente. Dividimos em dois blocos as 

matérias de hoje. 

O primeiro tem a ver com a questão da reciclagem ou da 

resolução do destino final de determinados produtos de descarte. A 

segunda parte será dedicada a questão ambientais, também, mas mais 

ligada ao que poderíamos dizer ser a conservação da natureza enquanto 

a questão de plantio de árvores, arborização, e também com relação à 

fauna. 

Os primeiros projetos compõe um bloco de cinco projetos: 

579/98, em primeira audiência pública; 191/01, em segunda audiência 

pública; 256/01, em segunda audiência pública; 299/01, em primeira 

audiência pública; e 383/01, em primeira audiêndia pública. 

Vamos passar imediatamente ao primeiro projeto. A assessoria 

técnica informa que estamos com um problema. A Câmara só possui duas 

telas, uma das quais quebrou e outra está em uso noutra reunião. 

Então, iremos projetar na parede. 

O projeto 579/98, do Vereador José Viviani Ferraz, dispõe 

sobre a obrigatoriedade de os fabricantes e importadores do Município 

de São Paulo manterem postos de recolhimento dos seus produtos usados 

em cuja composição sejam utilizados materiais tóxicos que possam 

contaminar usuários e o meio ambiente, dando-lhe destinação final; e 

dá outras providências. 
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Alguém colocou essa 

idéia. Muito bem. 

A SRA. MAGDA SANDRINI - Sou Assessora do Vereador Jooji Hato. 

Ela havia conversado comigo e eu conversei com o Vereador e não há 

nenhum problema, pelo menos da parte dele, de se fazer um projeto 

conjunto, desde que sejam contemplados os itens do nosso projeto 

dentro do que for possível, porque o projeto só tenta mesmo ajudar na 

arborização de São Paulo, prevendo que não sejam plantadas plantas 

tóxicas, não sejam plantadas em calçadas plantas espinhosas e que a 

mata atlântica seja, no mais possível, contemplada dentro da 

arborização de São Paulo. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Então vamos fazer o 

seguinte, vamos examinar em conjunto o PL 274/2001 e O 349/2001. O PL 

274, do Vereador Jooji Hato, que fala sobre essa determinação dos 

espécies vegetais utilizados para arborização também esse outro do 

Vereador Eliseu Gabriel. Não tem outro do Vereador Jooji Hato? É muito 

projeto de arborização. É preciso derrubar muita árvore para fazer 

tanto papel. 

O SR. 	 - Vereadora, tenho conhecimento que há um 

projeto do Veredor Jooji Hato que é semelhante a este do Vereador 

Eliseu Gabriel, mas não tenho conhecimento de um terceiro. 

A SRA. PRESIDENTE (Aidaíza Sposati - PT) - O terceiro acabei 

de ler, está aqui. O PL é 281/96, que havia citado e o segundo do 

Vereador Jooji Hato é o PL 274. Então a proposta é juntar os PLs 286, 

274, 349 e faz uma coisa só. Essa é a proposta. 

3. É " 
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O SR. 	 - Quero trazer a concordância dessa tese do 

Vereador Eliseu Gabriel. Nós fomos consultados sobre isso e o Vereador 

está de perfeito acordo que seja fundido num único projeto, desde que 

guardadas as características de cada um, evidentemente. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Vamos fazer o 

seguinte, já que existe esta proposta, encaminharia os PLs 274, 349 e 

281/96 para que tivessem esse tratamento conjunto. O Projeto 281/96 já 

saiu da Comissão? Vamos estar aqui juntando os projetos para uma 

redação. No caso o projeto do Vereador Eliseu Gabriel está em 

primeira, o projeto do Vereador Jooji Hato está em segunda e o outro 

projeto também em segunda. Então o que vamos fazer é juntar os três 

projetos e na segunda audiência a que deve ser submetido o projeto de 

lei do Vereador Eliseu Gabriel, nós apresentaríamos uma redação 

inclusiva das três propostas. Mas antes, já que há uma concordância, 

gostaria de ouvir Depav as considerações e' pediríamos depois às 

Assessorias dos Vereadores e da Comissão, juntar, talvez marcando com 

Depav, a construção de uma proposta conjunta, ressalvadas as questões 

levantadas do interesse de cada um dos projetos. 

A SRA. CINTIA - Sou do Depav. Ontem, em conversa com meu 

diretor e a Assessoria da Vereadora Ana Martins, tivemos a idéia de 

estar fundindo os projetos, porque já existe uma legislação muito 

específica para a arborização de ruas, que já está em vigência em São 

Paulo. Então a gente tem, primeiro, que levar em consideração a 

legislação existente, em vigência, para poder juntar essas outras 

propostas de projetos de lei em uma única só, contemplando a questão 

das frutíferas. Existe um problema que a gente vai ter que discutir um 
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pouco mais para a frente, que é questão de frutífera para consumo 

humano, frutíferas de mesa em vias públicas que não são compatíveis, 

que é um pouco da proposta do Vereador Eliseu Gabriel, que fala dessa 

questão e já no projeto de lei do Vereador Jooji já fica uma coisa 

mais de frutíferas atrativas para ave e faunas, que funcionária até 

como alimento para os inimigos naturais das pragas urbanas que temos 

nas vias públicas, as formigas etc. Então teria só essa questão em 

pormenor para estar discutindo, que é a questão de não poder estar 

utilizando frutíferas de mesa, que exigem tratos culturais outros, 

diversos que não são compatíveis com vias públicas, como uso de 

defensivos agrícolas, adubação química, hormônio, que não alcançaria 

nenhuma produção, geraria um problema de limpeza pública por conta de 

frutos carnosos caindo nas calçadas, em carros. Então esse é o único 

senão que a gente está vendo. De qualquer forma dá para contemplar com 

o uso de frutíferas silvestres, que já sãó utilizadas em áreas 

públicas, como pitangas, várias metáceas, grumixama e algumas outras 

espécies que possuem frutos que não são de mesa, ou que estamos 

acostumados a ter como frutos de mesa. 

Então já me coloquei à disposição para a Penha, junto com mais 

dois técnicos de Depav, para estar discutindo isso, vendo toda 

legislação existente, ajudando na redação e mantendo as característica 

dos projetos, que acho que seriam assinados pelos Vereadores, e a 

gente se propôs a estar ajudando na redação dele. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Eu queria consular 

a Assessoria do Vereador Farhat saber se o Projeto de lei 322, de 

S.Exa., que teve parecer pela ilegalidade na Comissão de Justiça, mas 
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me parece que é o mesmo esteio, porque ele propõe ser implantado nos 

parques espaços próprios destinados à alimentação, isto é, plantar 

árvores frutíferas que sirvam de alimentação. Penso que talvez também 

o projeto de lei do Vereador Farhat poderia ser integrado nessa 

proposta, porque se trata, também, da questão do plantio das 

frutíferas, ainda que aqui seja em região segregada dentro de parques 

e o outro é nas vias. Eu fiquei com uma grande dúvida, no caso o que 

010 

	

	existe em Belém do Pará é considerado não recomendável, aquelas 
avenidas de mangueiras? É tão bonito. 

A SRA. 	- Os próprios técnicos que trabalham.... 

• 
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A SRA. 	 - Os próprios técnicos 

que trabalham em Belém têm problemas enormes em relação a os frutos, 

quando caem. E os frutos não são tratados. Ali é algo que foi plantado 

há muito tempo. Não teria uma colheita. O pessoal come, lógico. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Sim, come. 

A SRA. - Mas não são frutos 

tratados para serem utilizados em mesa, como seria a proposta do 

Vereador. É uma arborização muito antiga, e eles têm muitos problemas 

por conta disso. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - É, mas é belíssima. 

Então, por favor. 

	

O SR. 	 - O próprio PL 252, do Vereador 

Celso Jatene, também está pedindo aqui, e que vai ser discutido, 

dispõe sobre plantio e conservação, no âmbito do Município e dá outras 

providências. Também poderia ser englobado, não? 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Consulta a 

010  Assessoria do Vereador. Também podemos juntar esses projetos todos. É 

que, no caso, bem, eu esqueci, mas, enfim, o processo 252 - pediria 

para projetar ele fala que a concessão e a prestação de serviço de 

plantio de árvore e a sua conservação deverá ser entregue à iniciativa 

privada, mediante licitação. 

Então, gostaria de ouvir Depave e a Edeli. (Pausa) Por favor. 

Conhecem o 252? (Pausa) Não conhecem o 252. 

	

A SRA. 	 - Eu gostaria, por 

favor, de completar minha fala, é possível? 

A SRA. PRESIDENTE (Aldáiza Sposati - PT) - Pois não. 
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A SRA. 	 - Foram feitos neste 

ano, por uma iniciativa da Secretaria de Meio Ambiente e de SIS - 

Secretaria de Implementação de Subprefeituras, dois seminários de 

arborização urbana em São Paulo, onde foram abordados temas de meio 

ambiente, educação ambiental, cadastro de arborização, que é algo que 

não temos no Município, serviços terceirizados, o manejo - como poda, 

por exemplo -, diretrizes para implantação e o levantamento da 

010  legislação existente, que é muito amplo - até como vocês podem 

observar pela quantidade de projetos de lei que há agora sobre a 

matéria. E, nesse seminário, foram tirados trabalhos técnicos sobre 

esses seis itens, e ainda estão sendo consultados todos os técnico, 

tanto da Administrações regionais quanto da própria Secretaria, para 

implantar normas e diretrizes para implantação, para serviços 

terceirizados em relação à arborização urbana, para o manejo 

propriamente dito, para os tratos técnicos a serem dados; também está 

contemplado o Plano Diretor de Arborização, que necessita de um 

cadastramento, e o trabalho está sendo desenvolvido nesta mesma forma. 

Então, a idéia - que acho até boa - de juntar todos esses 

projetos de lei, porque é necessário um Plano Diretor de Arborização, 

que o resultado do trabalho desses seis grupos podem ajudar, 

principalmente com o cadastramento e com as diretrizes de implantação 

e de serviços terceirizados podem ajudar a fomentar na Cidade. 

Então, acho que talvez seja um pouco mais demorado isso, mas 

que a gente consiga um resultado melhor, porque a gente especifica 

item por item dos trabalhos da arborização urbana. 
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Bem, está presente 

o nobre Vereador Farhat, que poderia fazer suas considerações. 

O SR. FARHAT (PSD) - A nobre Vereador Aldaíza Sposati, 

Presidente desta Comissão está informando que há um consenso de esses 

projetos sejam condensados em um só projeto. 

Desculpe-me o atraso. 

Seria um projeto específico do plantio de árvores ou estaria • 	contido...? Seria um projeto específico de arborização ou estaria 
contido em outro projeto maior? 

- Manifestações fora do microfone. 

A SRA. 	 - A princípio, sim; se 

ele tiver de ser subdividido, a gente poderia voltar a conversar, para 

não ficar uma legislação muito ampla, muito detalhada, muito cheia, 

enfim. Ou num decreto regulamentador, enfim. Acho que depende de nos 

sentarmos e pensarmos juntos. 

O SR. FARHAT (PSD) - Parece que você mesma falou do problema 

010  do prazo muito grande de se implantar isso. A idéia seria uma 

legislação dispondo sobre esse plantio de árvores, sobre essa 

arborização, ou essa legislação estaria contida numa legislação maior? 

Que implicasse em outras ...? 

A SRA. 	 - Acho que você está 

falando de um Código de Meio Ambiente, não é? Acho que para agora, 

deveríamos fazer uma síntese dessa lei de arborização. À medida que a 

gente desenvolver o Código de Meio Ambiente, isso será contemplado no 

Código de Meio Ambiente. 

4.3 
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O SR. PARHAT (PSD) - É justamente o meu pensamento, a minha 

idéia, para formularmos uma proposta de plantio, de arborização e, 

depois, se for caso, posteriormente, incluí-la, porque, senão 

vamos..., não é? Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Agora, temos de 

tomar uma decisão quanto ao projeto de lei do Vereador Celso Jatene, 

volto a insistir, diz respeito à licitação para plantio de árvores, 

aquele vínculo de publicidade árvore, submetendo à licitação. 

Então, vamos ouvir a Assessoria do Vereador. 

Por favor. 

A SRA. 	 - Acredito que tenha 

uma dificuldade para poder juntar todos esses projetos, porque os 

outros projetos falam basicamente sobre a qualidade das árvores, sobre 

as árvores frutíferas, não é? O projeto do Vereador Celso Jatene, 

inclusive, diz aqui que as árvores, as espéçies de árvores devem 

obedecer uma orientação de um órgão competente, que acredito seja mais 

ou menos a direção que esses outros projetos estão querendo dar, 

orientar a respeito de qualidade de árvore, do que ser plantado, não 

é? Enquanto que o projeto do Vereador Celso Jatene quer viabilizar o 

plantio; poder, através de parcerias - porque isso seria como se fosse 

uma parceria -; as empresas poderiam fazer propaganda nas árvores, na 

hora de plantar, e também estariam conservando. 

Então, 	acho que inclusive reduziria custos para a 

Administração, com o plantio e com a conservação, que precisam de uma 

atenção especial, sempre, para que as árvores possam estar sempre 

vivas, não é? 

,14 
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Assim, acredito que não há uma relação muito grande entre 

eles. Fica difícil. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Em termos, não é? 

Veja bem, quando o projeto fala de espécies de árvores, ainda que 

remetendo a uma proposta geral, mas quando ele fala dos equipamentos 

compatíveis, tem um trato dessa flora. 

Agora, temos uma informação do Executivo, contrária à 

• 
proposta, no sentido de que a proposta vincula a um desconto 

percentual do IPTU. De algum modo, o Poder Público estaria financiando 

essa comunicação. Essa é uma questão complexo, porque, normalmente, o 

que acontece é que as empresas, mediante a comunicação, isso interfere 

aí num outro trato da questão, que é o chamado mobiliário urbano, tem 

inclusive uma Comissão de Estudos aprovada pelo Vereador William Woo, 

eu tenho uma lei a respeito. Então, o projeto não está remetendo à 

questão de mobiliário urbano, que essa questão Ceria de falar. 

Então, diria que, de ponto de vista de árvore, ele pode estar 

• lá. Do ponto de vista de mobiliário urbano, ele merece um tratamento 

específico. Assim, talvez pudéssemos consultar se poderíamos tratar, 

examinado este parecer agora do Executivo, mas, quanto a essa questão 

de mobiliário urbano, comunicação e quanto à questão do custeio. 

Talvez, fazer mais específico para esta questão do que tanto a questão 

de espécie de árvore, que poderia estar contemplada lá. 

Submeto a esta... E caminharmos para um substitutivo nesta 

direção. Pode ser? Então, o nosso foco seria o mobiliário urbano aqui, 

a ser discutido na segunda audiência. 

- Manifestação fora do microfone. 

i•ki• 
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Ah, já é a segunda? 

Então, temos de fazer um estudo sobre a questão de mobiliário urbano 

aqui, porque ele não foi examinado do ponto de vista do que está posto 

para mobiliário, certo? É que é a Ideli que está examinando. 

A SRA. - Eu, a princípio, 

estou representando a Tais, mas dei uma olhadinha no projeto, e a 

contrapartida da contratação é ou a publicidade no mobiliário ou o 

• 	desconto no IPTU, não é? É uma coisa ou outra. 
Em relação ao desconto do IPTU, a Prefeitura se manifestou 

contrariamente, pela questão da Lei de Responsabilidade Fiscal e tal. 

Então, de fato, não sei se essa questão do mobiliário seria 

contemplada através de diretrizes na licitação, ou poderíamos discutir 

essa questão dentro do projeto. É uma decisão mesmo a ser tomada. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Então, acho que 

precisaríamos pegar o que está disciplinado ;quanto a mobiliário - 

poderia talvez até, depois, ver como essa questão seria discutida na 

010  Comissão de Estudos do nobre Vereador William Woo. Acho que poderíamos 

dar um trato aí, dentro desse ambiente, pode ser? (Pausa) Está bem? 

Então, encerrada a audiência pública. Vamos passar ao exame de 

projetos de lei. 

Agradecemos aos que estiveram na audiência pública, e 

convidamos à permanência, se quiserem, para a apreciação dos projetos 

de lei. 

(Pausa) 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Queria inicialmente 

. ... (Luiz Carlos) 

do 
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A SRA. AIDAíZA SPOSATI (PT) - Vamos dar inicio a audiência 

pública, e de início, gostaria de convidar os Srs. para a realização 

de uma audiência pública amanhã às 8hs30min, sobre a Operação Urbana 

Água Espraiadas. Aqueles que se interessam, quanto a matéria, fica 

consignado o convite. 

Cumprimentando Mason, e através dele, todos os representantes 

do Sindipedras e vamos dar início à audiência, exatamente ao projeto 

de mineração, projeto de lei irá exigir um cuidado um pouco maior. 

Estão presentes o consultor ambiental em mineração Fernando 

Cruz Mendes. Presente, também pela Secretaria do Meio Ambiente, 

Patricia Serpe, e Carlos Alberto Leonardi. Presente, pela Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano, Valéria Romão. Cintia Guimarães 

Bianque, da Depave. Deliane Barbedo, da Depave e Caio Bolsinhas. 

Vamos dar início ao debate ao projeto de lei 65/99, de autoria 

do então Vereador, hoje Deputado Estadual, Henrique Pacheco que 

disciplina a questão do licenciamento de empreendimentos minerários no 

âmbito do Município de dá outras providências. 

Contamos com a presença da nobre Vereadora Ana Martins, 

relatora deste projeto de lei. Solicito que a Sra. Adeli faça a 

apresentação do projeto. 

A SRA. ADELI - Na primeira audiência foi apresentado o projeto 

do Vereador Henrique Pacheco, e foi discutido em função das críticas, 

das propostas que surgiram, e foi resolvida pela necessidade de se 

elaborar um projeto substitutivo, que atendesse as opiniões dos vários 

representantes dos debates. 
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Não, então, ... 

. Sobre multas e a outra... Tudo bem? 

Então, vamos ver a questão de arborização, enquanto os 

senhores estão discutindo as multas. 

Por favor, estamos aqui, ainda em audiência, ... 

- Manifestações fora do microfone. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - 	Com o Projeto 

322, de 2001, do Dr. Farhat; Projeto 349, de 2001, do Vereador Eliseu 

Gabriel... Qual é esse aí, por favor? 

Me dá aqui. 

- Manifestações fora do microfone. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Eles vão passear? 

Onde eles vão? 

- Manifestações fora do microfone. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Não, como vão 

embora? 

A SRA. 	 - Ninguém está indo 

embora, gente. 

A SRA. PRESIDENTE (Aidaiza Sposati - PT) - Pois não. 

Veja uma sala com eles, porque não há salas... Veja se, aqui 

ao lado, a Sala de Imprensa, pode emprestar um instantinho. Aqui ao 

lado é a Sala de Imprensa. 

E o PL 281, de 96, do Vereador Jooji Hato. 

Bem, como a matéria já está, na verdade, sendo tratada em 

conjunto, então, vamos pedir só qual é a proposição, sinteticamente, 

por favor. 
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A SRA. - Quantos à proposta 

em relação aos PLs de arborização; foi feito um estudo e foi 

apresentado um substitutivo que engloba os PLs 281, de 96; 274, de 
• 

2001; o 322, de 2001; e o 349, de 2001. O texto dele é' o seguinte: 

"Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros e áreas 

livres... do Município de São Paulo". 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Perdão, você está 

fazendo menção a projetos de lei que não estão aqui na audiência. 

Então, vamos nos remeter à audiência. 

A SRA. 	 - Na verdade, 

Vereadora, para a audiência, seriam dois processos, o 349 e ... o 322. 

Acontece que a idéia foi fazer, englobar, fazer um estudo conjunto que 

pegasse todos os projetos de arborização, ... 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Sim, ... 

A SRA. 	 - Então, os quatro 

projetos estão aqui, neste substitutivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Perfeito, mas só 

vamos dizer que estamos em audiência do 349 e do 322, só para ficar 

configurado que eles é que faltavam; e estamos dando um tratamento, _ 

nessa audiência, em unidade, para os quatro, mas a audiência é 

específica... Não, só para consignar nas notas taquigráficas, aqui. 

Pois não, desculpa. 

A SRA. 	 - Perfeito. 

Então, foi feito pelas assessorias, o seguinte substitutivos: 

"A Câmara Municipal de São Paulo decreta: Artigo 1 *  - A Prefeitura 

5? 



W~Pa iucyudc4 5d 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI 

Folha n" 	- 
	 do 

kosra 	

cp9-8/ 

ANseeida Fe 
1U9101217 

ROD.: P22 FOLHA:4 	TAQ.: Luiz Carlos COMISSÃO: Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente - AUDIÊNCIA PÚBLICA ORADOR: DATA: 19.12.01 	 SEM REVISÃO 

Municipal de São Paulo, através de seus órgãos competentes, fica 

obrigada a apresentar plano de arborização para a cidade de São Paulo. 

Artigo 2' - Este plano será efetivado através de programas de 

arborização, a serem apresentados anualmente, como parte do Orçamento 

Programa das Secretarias envolvidas. 

Parágrafo único: Toda ação de arborização de espaços públicos 

no Município de São Paulo seguirá o estabelecido no Plano e Programas 

aprovados. 

Artigo terceiro - O plano de arborização deverá ser 

estabelecido por grupo intersecretarial, coordenado por Depave, SMMA, 

com a participação de SIS, Sempla e Seurb, sendo submetido a aprovação 

da Câmara Municipal. 

Artigo 4 0  - Deverá se priorizada, nos programas, a utilização 

de espécies nativas, destinando-se, e a critério do Depave, uma 

porcentagem 'as árvores frutíferas. 

Artigo 50 - Os critérios técnicos para o plantio ficarão a 

cargo de Depave, SMMA, consideradas as diretrizes técnicas para o 

projeto e implantação de arborização em vias e áreas públicas, 

estabelecidas . -peld Executivo. 

Artigo 6' - A manutenção e o plantio das espécies ficarão a 

cargo de SIS e de Depav, que deverão explicitar a forma de fazê-la, em 

cada programa a ser apresentado. 

Artigo 7 °  - Deverá ser buscada parceria com a iniciativa 

privada, objetivando o interesse público e esclarecendo a forma de 

julgamento e participação em cada programa apresentado. 

8' - As, as despesas decorrentes... ... (Camilo) 
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8°: "as despesas decorrentes ocorrerão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, fundamentadas"; e o artigo 9°: "esta lei 

entrará em vigor na data de sua publicação, revogas as disposições em 

contrário." 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Só tenho uma 

questão. Estamos em processo de discussão, nesta Casa, e aprovação da 

regulamentação das subprefeituras, e tal regulamentação está em cima 

de um conceito centralizado da gestão municipal. 

Então, por exemplo, há uma idéia, pelo projeto de lei que veio 

do Executivo. Então, deveríamos fazer alguma remissão à gestão 

regional ou mesmo subprefeitura do que fazer referência a um órgão 

central, porque estamos em processo de discussão. 

A SRA. CRISTIANE - Trabalho com o nobre Vereador Farhat. O 

nobre Vereador, nesse projeto 322, na primeira audiência pública, 

tivemos uma concordância, com que S.Exa. integrasse o substitutivo, no 

entanto, estava dando uma olhada no substitutivo, e não sei se 

poderíamos discutir, porque o núcleo do projeto não está contemplado. 

Não sei o que poderíamos estar fazendo aí, se o projeto segue, em 

separado, ou se temos como contemplar o núcleo do projeto, que é o que 

se objetiva. 

A SRA. PRESIDENTE (Aidaiza Sposati - PT) - Vamos ouvir a SMA, 

mas não me parece problema que tenha, em todo planejamento de 

arborização, alguma condição de alimentação da fauna, não sei. 

Tem a palavra o Sr. Caio. 

O SR. CAIO - Os projetos que chegaram às mãos do Legislativo 

foram analisados cuidadosamente, e acreditamos que essa proposta, que 

6) I 
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propunha os planos de arborização do Município, vai procurar 

contemplar as intenções dos projetos. Há uma questão muito grave na 

Cidade, por exemplo, a queda de árvores, as causas dessas quedas, 

alguns plantios inadequados, o plantio em calçadas estreias, que faz 

com que o pedestre vá ao asfalto. Então, uma série de questões está 

sendo analisadas. Com  relação às frutíferas, convivemos com elas nos 

010 
parques, e causam alguns problemas. Por exemplo, no Parque da Luz, há 

alamedas com jaqueiras, há também sapucaias em cima de pdayground, e 

encaminhamento de pedestre no Trianon. Um fruto daqueles pode causar 

morte de um pedestre. Obviamente o nobre Vereador, em um detalhamento 

de sua proposta, evitaria frutíferas desse tipo. 

Já existe, na Cidade, uma prática de plantio de frutíferas 

adequadas à alimentação da ave fauna. Um plano de arborização deve 

contemplar, num conceito mais amplo de recuperação ambiental da 

cidade, alimentação da ave fauna. Há várias pessoas que têm 

410 	

participado... 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Há uma questão de 

ordem para encaminhamento: O legislador tem uma autoria, e estamos 

colocando, em conjunto, nãO para dizer: - :"Arquive seu -"Lprojetb", más . 
• . 	 •-• 	_. 	- 	. 	 , 	. 	. 	_ 	, 	, 	. 

qual o teor de redação que podemos dar aqui, para que fique... 

• projeto tem uma autoria; então, qual é a proposta? Poderia ser: "Serão 

implantados, nos parques, espaços próprios destinados à alimentação, 

observados o plano municipal de arborização." É só acrescer isso. Está 

bem. 

O SR. 	 - Perfeito. (fora do 

microfone) 

'9Gb 
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O SR. 	 - Em relação ao projeto do 

nobre Vereador Eliseu Gabriel... 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Estamos no projeto 

do nobre Vereador Farhat primeiramente. 

O SR. 	 - Sim. Pensei que esse já 

havia sido concluído. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Vamos então acabar. 

Então, é só fazer essa menção e tudo bem? Parecer favorável com essa 

menção. 

A SRA. 	 - O artigo 4° já não 

contempla? 

A SRA. PRESIDENTE,.(Aldaiza SPosati - 'PT) - Não, isso é a lei, 

a lei é regulamentada pelo Executivo. Está bem? Está certo? 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. 	 - Já define aqui que vai haver 

uma porcentagem de árvores frutíferas. (fora do microfone) 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Não vamos arquivar 

projetos de lei de Vereadores. Queremos somar forças à defesa 

ambiental, e não inutilizar forças. Então, somando forças, o nobre 

Vereador aqui acresce, no artigo 1°: "Serão implantados, nos parques 

municipais, espaços próprios destinado à alimentação, de acordo com o 

plano municipal de arborização, ponto." 

93 
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A SRA. 	 - Peço que essa matéria seja 

submetida ao gabinete, para estarmos analisando, e discutindo algumas 

coisas nesse sentido. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - 'Já estamos 

encerrando as audiências públicas. Já há concordância. A única questão 

é o projeto original do nobre Vereador, acrescido, no artigo 1°, "de 

acordo com o plano municipal de arborização." Só isso, mais nada. 

Remete e vincula. 

Então, encerrado esse projeto, a partir daí, já podemos 

preparar o parecer. 

O segundo projeto de lei é do nobre Vereador Éliseu Gabriel. 

. O SR. Estabeleço que, no artigo 

4 0 , está atendido um dos enfoques que o projeto do nobre Vereador 

Eliseu Gabriel dá, o plantio de árvores frutíferas, todavia o artigo 

4° submete isso a critério... 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - O senhor está 

falando de qual artigo 4°? 

O SR. 	 - O artigo 4° do substitutivo. 

A , SRA.1 PRESIDENTE (hidaiza Sposati - PT) - É do substitutivo 

do 281? 

O SR. 	 - Não, substitutivo de todos, 

do 281... 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Vamos lá. Há um 

equivoco da assessoria, quando escreveu isso, porque a assessoria do 

nobre Vereador Farhat acabou de dizer que S.Exa. quer manter o texto 

original, e já convencionamos que acrescerá de acordo com o plano. 

1 
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O nobre Vereador Eliseu Gabriel não apresentou reivindicação 

semelhante, não sei se S.Exa. fará reivindicação semelhante. Temos de 

verificar se, seguindo a orientação do que está Posto no substitutivo 

genérico, há alguma questão a ser colocada no projeto de lel. 

O SR. - É isso que estou tentando 

fazer. Chegando, na audiência pública, 	recebi uma cópia do 

substitutivo. Sou assessor do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - É que o senhor não 

havia se apresentado. 

O SR. 	 - Eu em apresentei. 

A SRA. PRESIDENTE (Aidaiza Sposati - PT) - Desculpe-me. 

O SR. Quando cheguei na reunião. , 

recebi uma cópia do substitutivo, de acordo com o que havia 

estabelecido na primeira audiência pública. Entendi que os projetos 

sobre a matéria seriam todos concentrados em um único substitutivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Sim. 

O SR. 	 - Então recebi uma cópia e 

achei razoável. 

.A.SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati 	PT) - De acordo? 

O SR. 	 - Tudo bem, só que tenho uma 

questão a levantar sobre o artigo 4°. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Pois não. 

O SR. 	 - Quanto ao projeto do nobre 

Vereador Eliseu Gabriel, pensei que o enfoque principal, pelo menos um 

dos principais, era o plantio de árvores frutíferas; e no artigo 4°, 

qr 
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onde está estabelecido o plantio de árvores frutíferas, não ficou 

certo que isso vai existir, porque ficou a critério do Depave. 

Quer dizer, se o Depave (Camilo) 

ir 
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Quer dizer, se o Depave que não deve plantar, não vão plantar. 

Então pretendia que, nesse substitutivo, fosse excluída essa 

dependência. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Sim. 

O SR. 	 - e excluir a expressão "A 

critério do Depave." 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Até porque as 

subprefeituras também atuarão. Certo? 

Concorda então, Sr. Caio? Como deverá ser priorizado, nos 

programas, a utilização de espécies nativas, destinando-se, conforme o 

caso, porcentagem de árvores frutíferas. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. 	 - Sim, que colocassem 

frutíferas adequadas, pelo menos. 

A SRA. PRESIDENTE (ALdaíza Sposati - PT) - Bom, mas supõe-se 

que o programa assim fará. 

• 	. 	• 
- O SR.- 	. 	 -'- Porque, :de .repente 'alguém 

queira colocar jaqueira, amoreira, para sujar carro, etc. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Não, deverá ser 

priorizado, no programa. Acho maravilhoso amoreira na rua, não tenho 

nada contra amoreira. 

O SR. 	 - É maravilhosa, mas mancha 

roupas e veículos, e as pessoas não gostam. 
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Os passarinhos 

acham Maravilhoso, e quando estamos andando, na rua, pegamos uma 

amora, melhor ainda. 

A SRA. 

microfone) 

O SR. 

calçada, não. 

- Na praça é ideál. (fora do 

- Na praça é ideal, na 

A SRA. 	 - Só na praça. (fora do 

microfone) 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Qual é o problema? 

Deverá ser priorizado nos programas de arborização. Coloca-se 

programa, com letra minúscula, de arborização, a. utilização de 

espécies nativas, destinando-se, • - tira-se esse ponto e vírgula - 

conforme o caso, vírgula, uma porcentagem às árvores frutíferas. 

Acabou? Então, está bom? 

- Manifestações fora do microfone. 

• A - SRA. PRESIDENTE (Aldaiza.Sposati 	PT) 	 gosto' da fruta 

ficará a cargo de cada um. Está bom? 

O SR. 	 - E a proposta do nobre 

Vereador Eliseu Gabriel? 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Você não gosta de 

amora? Existia uma brincadeira: "Você gosta de amora? Vou contar para 

o seu pai que você namora." É uma coisa muito antiga, mas existia. Há 

um culto da amora no Brasil. 

9 
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O SR. 	 - Queria acrescentar, em 

relação ao •projeto do nobre Vereador. Eliseu Gabriel, que existe um 

programa em andamento, que propõe plantio de frutíferas nas escolas; e 

pomares, nas escolas, poderão, de fato, adquirir 'caráter de 

alimentação, e nas ruas e nos parques é muito difícil, porque há 

parques que eram fundos de quintal, e o grupo, por exemplo, de 

jabuticabeiras, não é aproveitado. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Então sua proposta 

é de que o projeto de lei do nobre Vereador Eliseu Gabriel ficasse, 

persistisse numa complementação ao substitutivo, no que se refere às 

escolas. É isso? Acatado, Sr. Assessor? Perfeito? Então o projeto de 

lei do nobre Vereador Eliseu Gabriel persiste, a partir de uma 

redação, a partir do artigo 50• 

- Manifestações fora do microfone. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - A proposta é que o 

projeto de lei do nobre Vereador Eliseu Gabriel receba um 

substitutivo, :no que se, refere às escolas de rede municipal de • 
' 	• 

como também 

esportivas, que deverão receber... Certo? Tudo bem. 

- Manifestações fora do microfone. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Há mais algo a 

acrescer? 

qualquer 	nível, creches, unidades educacionais, 
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- São dados apartes fora do microfone. 

A SRA. AIDAíZA SPOSATI (PT) - Então, como há, do Vereador 

Eliseu Gabriel, uma concordância de que os artigos iniciais sejam de 

acordo com o plano de arborização, em vez de criar, fica instituído o 

Programa Municipal de Arborização Urbana que no substitutivo a gente 

não dá um título ao programa. Então, existe uma primeira sugestão, 

talvez. Aqui, por exemplo, no artigo l° do substitutivo diz: 

Prefeitura através de seus órgãos competentes fica obrigada a 

apresentar o Plano de Arborização da Cidade. O Vereador Eliseu Gabriel 

chamou de Programa Municipal de Arborização Urbana, então, ele 

chamaria Plano de Arborização para a Cidade. Está bem? Todo o que está 

posto aqui, o que seria redigido no substitutivo? O Executivo fará 

incluir no Plano de Arborização um estímulo para que as unidades da 

prefeitura, em específico as escolas, as creches, as EMEIS, mantenham 

atividades integradas, etc. Assume um caráter educativo. 

- São dados apartes fora do microfone. 

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Não tem necessidade. Temos de 

ver o seguinte: temos de atender o Legislador, senão o projeto de lei 

só será do Jooji Hato. Se há sentido de o Jooji Hato em coerência com 

todos, o Vereador Eliseu Gabriel mantém o seu projeto, que 

complementa. O Vereador Farhat mantém o seu projeto que complementa. 

Depois, se um dia a Secretaria quiser fazer a consolidação ela fará. 

Queremos que haja um consolidação. Pode ser que a racionalidade do 

en2 
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Executivo seja por um só texto mas o procedimento do Legislativo não 

pode negar, a autoria de nenhum dos legisladores. O que estamos fazendo 

é tratar em harmonia e uma abertura dos vereadores em submeter o seu 

conceito inicial ao conceito aqui consensado. Está entendido. Ai, 

todos terão o seu projeto. Obrigada. 

- São dados apartes fora do microfone. 

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Só queria esclarecer no 

substitutivo que no artigo 3° ficasse assim: o plano de arborização 

deverá ser estabelecido por grupo inter-secretarial coordenado por 

DEPAVE SMMA, com a participação de órgãos municipais de gestão central 

e local. Dai nós contemplamos, está certo? Tudo bem? Dai precisa ter 

uma redação no 6 ° . 

Finalizamos a audiência dos projetos de arborização e 

solicitamos que os demais representantes, novamente voltamos ao 

projeto de mineração, somente para um consenso das multas. Mas 

encerramos essa audiência pública uma vez que cumpriu todo os seus 

objetivos. Muito obrigada. 

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Só queria dizer aos senhores que 

naquela discussão de responsável técnico ficou consignado o seguinte: 

responsável técnico é o profissional habilitado, responsável pelas 

atividades de mineração que deverá recolher a respectiva anotação de 

responsabilidade técnica. É isso? Fechou? 

/01 
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vamos dar início à audiência 

Pública de hoje, que vai tratar, do meio ambiente, das caçambas e de 

outros assuntos relacionados aos dois temas'. 

O primeiro projeto a ser analisado é o PL 252/2001, do 

Vereador Celso Jatene - é a primeira audiência pública -, que dispõe 

sobre o plantio e conservação de árvores no âmbito do município de São 

Paulo e dá outras providências. A Tais vai expor. 

A SRA. TAÍS - É o PL 252, do Vereador Celso Jatene, dispõe 

sobre o plantio e conservação de árvores no âmbito do Município e dá 

outras providências. A presente propositura visa incentivar a 

iniciativa privada ao plantio de árvores, com vistas à melhoria da 

qualidade de vida dos nossos munícipes e o seu necessário e natural 

embelezamento. Concomitantemente, apresenta-se idéia de protegê-las 

adequadamente. A concessão da prestação de serviços de plantio de 

árvores no âmbito do município de São Paulo, além da cota de 

responsabilidade da Prefeitura, será entregue à iniciativa privada 

mediante licitação. As espécies a serem plantadas devem obedecer à 

orientação do órgão competente da municipalidade. As árvores deverão 

ser protegidas por eauipamentos compatíveis mediante modelo e 

materiais indicados pelo Executivo. A empresa oU pessoa física 

vencedora da licitação poderá, em contrapartida, fazer publicidade no 

equipamento, de acordo com modelo e material indicado; ou receber o 

incentivo fiscal decorrente do plantio e conservação de cada 50 

árvores pelo período de 12 meses. O incentivo fiscal corresponderá a 

um percentual sobre o IPTU de um dos imóveis do participante a ser 

auferido no exercício seguinte ao requerimento aprovado pelo 
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O SR. 	 - Eu penso que o Programa Um Milhão de Mudas 

teve sucesso. Hoje, se ás principais avenidas possuem nova vegetação, 

uma recomposição da vegetação arbórea, é em razão desse programa. 

Porém ele também pecou, no passado, por não haver essas parceria e nos 

bairros foi onde houve o maior drama de quebra das mudas, das árvores, 

enfim. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Certo. Eu vou encaminhar da 

seguinte maneira, como não tem ninguém aqui da Secretaria do Meio 

Ambiente, salvo engano meu... (Pausa) Tem? Você? Vocês não querem se 

manifestar? 

- Falas fora do microfone. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Não? Está bom. Então vamos 

encaminhar esse projeto para a Secretaria do Meio Ambiente, para 

pedido de informação, inclusive sobre a avaliação do Programa Um 

Milhão de Árvores. 

O projeto seguinte é o 274/2001, do Vereador Jooji Hato, em 

primeira audiência pública, e também dispõe sobre a legislação de 

arborização dos logradouros públicos do município de São Paulo. Tais, 

por favor. 

A SRA. TAÍS - O projeto de lei 274, de autoria do Vereador 

Jooji Hato, visa recuperar, preservar e aumentar as reservas de 

espécies de Mata Atlântica nativa da Cidade, estabelece normas para 

ajardinamento e arborização dos espaços públicos ainda não previstos 

em lei. O projeto proíbe o plantio de espécies tóxicas e espécies 

espinhosas em locais públicos, principalmente em praças e parques onde 

transitam crianças. A propositura prevê o plantio de árvores 
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frutíferas para atrais os pássaros, restabelecendo a cadeia biológica. 

O parecer da Comissão de Justiça foi pela legalidade e aqui as 

observações: fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para 

arborização a ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser 

escolhidas tão somente entre aquelas que constituem a mata nativa de 

São Paulo, ou seja, a Mata Atlântica. Que fica proibido o plantio de 

espécies vegetais tóxicas e espinhosas em locais públicos, devendo as 

já existentes ser retiradas e substituídas por outras provenientes da 

Mata Atlântica. Que as espécies espinhosas plantadas em calçadas devem 

ser substituídas por espécies não espinhosas e não tóxicas às expensas 

do... Aqui tem um engano na folha de rosto, que é às expensas do 

munícipe. Determina ainda que a arborização de logradouros públicos 

com espécies arbóreas deve utilizar obrigatoriamente 50 96 do total de 

mudas de espécies frutíferas e que fica proibida a monocultura para 

arborização de espaços públicos. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Algum representante do Vereador? 

A SRA. MAGDA SANDRINI - Magda Sandrini, representante do 

Vereador Jooji Hato. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Você quer se manifestar? 

A SRA. MAGDA SANDRINI - Bom, o projeto é o que ela acabou de 

ler, vem de uma preocupação de que as espécies espinhosas e tóxicas 

acabam machucando crianças em praças, as tóxicas, se ingeridas... 

Houve até uma matéria da Rede Globo de Televisão que abordava 

exatamente o assunto das espécies tóxicas. Existem espécies que, se 

uma criança comer uma folha, ingerir, ou mesmo um animal, pode até 

virar óbito, além dos problemas que pode trazer também. As espécies 
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espinhosas em calçadas machucam as pessoas, eu mesma já me machuquei e 

outras pessoas que conheço também. E também a preservação da Mata 

Atlântica, porque há muitas espécies plantadas em praças públicas e em 

locais públicos que não são da nossa mata, então não servem para os 

nossos pássaros. São espécies espinhosas, são espécies que não têm 

nenhum tipo de fruto e acabam por espantar os pássaros da Cidade. O 

pássaro é muito importante na cadeia biológica porque é o único 

predador do cupim na fase alada, naquela fase em que a gente chama de 

siriri - o siriri na verdade é o cupim. Quando se quebra essa cadeia 

alimentar, os cupins se proliferam de forma grande na Cidade, temos 

grandes infestações de cupim, a própria Câmara já teve esse problema. 

Outra coisa que o projeto prevê é que fica proibida a monocultura, 

porque já tivemos em São Paulo um Prefeito que quis plantar não sei 

quantas mudas de eucalipto e o eucalipto é inclusive conhecido como 

"floresta burra", porque suga muita água da terra e tudo que está em 

volta dele não nasce. Proíbe a monocultura porque toda monocultura é 

ruim para o solo. Seria isso, basicamente, o projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado. Alguém quer comentar esse 

projeto? 

A SRA. 	 - Se ninguém tem nenhum comentário para 

fazer, eu tenho. Na verdade, quando a gente coloca esse "tão somente 

entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, tem de ser 

feito um adendo. Eu queria propor até um substitutivo da Comissão de 

Política Urbana, porque existem algumas espécies, principalmente de 

árvores - eu não sabia disso quando fizemos o projeto, descobri depois 

-, que não são provenientes da Mata Atlântica, mas são plantadas na 
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Cidade toda, já fazem parte do visual da Cidade. Então, acho que a 

gente tinha que fazer um levantamento dessas espécies e adendar, 

colocar essas espécies aqui. Umas são provenientes da índia, outras da 

Grécia, mas são espécies que já estão enraizadas em São Paulo e seria 

muito difícil de a gente tirar. Então, essas a gente tinha que fazer 

realmente um adendo até para não prejudicar, porque a intenção não é 

prejudicar, a intenção é só ajudar a arborização de São Paulo. A gente 

está fazendo esse levantamento e, quando estiver pronto, talvez na 

próxima audiência pública, Taís, a gente possa colocar isso. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT)... (H3) 

• 
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Esse era o comentário que eu ia 

fazer também. Temos, nesses quatro séculos e meio de colonização, •a 

entrada de um enorme conjunto de espécies que não são nativas, mas 

isso não quer dizer que elas não tenham se incorporado à nossa cultura 

arbórea; então, não vejo por que elas teriam de ser excluídas da 

Cidade. 

O SR. EDSON DOMINGUES - Nabil, me permita. Está aqui o Zé 

Inácio, da Associação Brasileira de Pedestres, que talvez possa falar 

um pouco mais sobre isso, mas o passeio público é um logradouro 

público; logo, o plantio de árvores típicas da Mata Atlântica poderia 

de alguma forma ser impactante no subsolo ou na fiação aérea. Não sei 

se estou errado nessa colocação, mas ao que me consta o próprio 

Departamento de Parques e Áreas Verdes tem recomendações sobre o 

plantio em logradouros públicos, inclusive dando determinações a 

respeito da cova, de que modo deve ser feita, se na proximidade de 

garagens ou de pontos de ônibus. Eu pediria que isso fosse levado em 

consideração nesta comissão e, se possível, o Departamento se 

pronunciasse. É a primeira vez que os membros da Secretaria do Verde 

estão participando, que tivessem essas considerações inclusive de 

decreto regulamentador sobre essa questão. 

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Certo. Eu vou pedir - é a primeira 

audiência pública - para ser encaminhado para a Secretaria do Meio 

Ambiente para pedido de informações, e também é o tempo para a Magda 

concluir esse estudo que representaria uma contribuição para um 

eventual substitutivo da Comissão. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°274/2001 

Trata-se de projeto de lei N°274/2001, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato que dispõe 
sobre legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo. 

O autor, na justificativa que acompanha a propositura esclarece que o projeto de lei visa 
recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies da Mata Atlântica e estabelecer normas 
para o ajardinamento e arborização dos espaços públicos. 

Para tanto, determina que as espécies vegetais utilizadas para arborização e ajardinamento 
dos logradouros públicos deverão ser escolhidas tão-somente entre aquelas que constituem a mata 
nativa de São Paulo, a Mata Atlântica. 

Proíbe o plantio de espécies vegetais tóxicas e espinhosas, em locais públicos, devendo as já 
existentes serem retiradas pelo Poder Público e substituídas por outras provenientes da Mata 
Atlântica. 

Determina, ainda, que as espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser 
substituídas por espécies não espinhosas e não tóxicas às expensas do munícipe; que a arborização 
de logradouros públicos com espécies arbóreas deve utilizar, obrigatóriamente, 50% (cinquenta por 
cento) do total de mudas de espécies frutíferas; e proíbe a monocultura para arborização de espaços 
públicos. 

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer n° 662/01, manifestou-se pela legalidade 
da propositura com amparo nos arts.13, I; 37 "caput" e 186 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 

Considerando que o objetivo do projeto de lei é preservar e aumentar as reservas de 
espécies da Mata Atlântica além de estabelecer normas para ajardinamento e arborização, a 
iniciativa de sua propositura é de grande interesse, pois, no mérito, irá preservar não só a Mata 
Atlântica como a avifauna e a flora. 

Pelo exposto não existem óbices à proposta, razão pela qual a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação. 

Contudo, atendendo sugestão do Executivo no sentido de que o trabalho: Normas para 
Projeto e Implantação de Arborização em Vias Públicas seja incorporado ao P.L., apresentamos o 
seguinte Substitutivo, que inclusive modifica a propositura no que se refere à monocultura. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°274/2001 

Dispõe sobre a legislação de arborização nos 
logradouros públicos do Município de São 
Paulo. 
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Art.1°-Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e ajardinamento dos 
logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-somente entre aquelas que 
constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata Atlântica, de forma a recuperar, preservar e 
aumentar as reservas de espécies nativas do Município. 

Art.2°-Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos, principalmente praças 
e parques onde transitam crianças. 

Parágrafo Único — As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo poder público e 
substituídas por outras não tóxicas provenientes de Mata Atlântica. 

Art.3°-As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter seu plantio 
• proibido nos logradouros públicos. 

§1°- As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e substituídas por 
outras não espinhosas provenientes da Mata Atântica. 

§2°- As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas do 
munícipe, por espécies não espinhosas e não tóxicas. 

Art.4°-A arborização de praças, parques, ruas e demais logradouros públicos com espécies 
arbóreas, deve prever obrigatóriamente a utilização de 50% (cinqüenta por cento) do total de mudas 
a serem utilizadas em espécies frutíferas. 

Art.5°-A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos 
específicos. 

Art.6°-Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em Vias 
Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

Art.7°-0 Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da sua publicação. 

Art.8°-As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
• orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.9°-Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação , revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  
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DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL E TRABALHO AO PROJETO DE LEI N° 274/2001 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre vereador Jooji Hato, que 
dispõe sobre legislação de arborização nos logradouros públicos do 
Município de São Paulo. 

• 	Quando submetido à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, 
recebeu parecer pela legalidade, mas com substitutivo. 

Na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, recebeu 
pareceifavorável, porém com substitutivo. 

O projeto determina que as espécies vegetais empregadas na arborização e 
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão 
competente, tão somente entre aquelas que constituem a Mata Atlântica, como 
forma de recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do 

Igualmente, estabelece que fica proibido o plantio, em locais públicos, de 
espécies tóxicas e de vegetais espinhosos. 

Ainda, prescreve que a arborização de praças, parques, ruas e demais 
logradouros públicos com espécies arbóreas, deve ser realizada, 
obrigat6riamente, com 50% do total de mudas a serem utilizadas em espécies 
frutíferas. 

O projeto em tela deve prosperar, uma vez que trata de questão que é de 
interesse de todos os munícipes. 

Em primeiro lugar, toda e qualquer medida que vise a preservação da Mata 
Atlântiea deve ser apoiada, tendo em vista o grau de devastação verificado 
hoje nesta floresta de mata nativa. 



berto Natalini 
Presidente 

A Mata Atlântica estava distribuída em uma área superior a 1,3 milhões se 
Km2, em 17 Estados brasileiros, ocupando cerca de 15% do território nacional. 
Hoje, em face do desmatamento praticado durante tantos anos, a Mata 
Atlântica cobre uma área de apenas 100 mil Km 2, aproximadamente. 

Portanto, iniciativas que visem a proteção da Mata Atlântica devem prosperar, 
como esta propositura. 

Além disso, o projeto em tela, se implementado, evitará uma série de 
acidentes nos logradouros públicos, em especial envolvendo crianças, ao 
determinar que a arborização de praças e parques deverá ser feita com 
espécies não espinhosas e não tóxicas. 

• 	
Por todo o exposto, é favorável o nosso parecer, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 

Sala da'Comissão de Saúde, Promoção Social e TrabalhoÁde abril de 2003. 
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, visa dispor 

sobre a vegetação utilizada na arborização e ajardinamento dos logradouros públicos. 

O artigo 10  da propositura determina que as espécies vegetais utilizadas para 

arborização e ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão 

competente tão somente entre aquelas que constituem a mata nativa de 'São Paulo, ou seja, 

a Mata Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies 

nativas do Município. O art. 5 0  proíbe a monocultura para arborização. 

A douta Comissão de Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente solicitou informações ao Executivo. Como resposta, foi informado que o 

Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE elaborou um trabalho intitulado 

NORMAS PARA PROJETO E IMPLANTAÇÃO DE ARBORIZAÇÃO EM VIAS 

PÚBLICAS, com a sugestão de que a mencionada norma fosse incorporada ao projeto. 

Esse Departamento discordou da proibição de monocultura. 

Essa Comissão exarou parecer favorável, com substitutivo incorporando a referida 

norma ao projeto, além de modificar o artigo 5° quanto à proibição de monocultura. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 

mencionado substitutivo, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em -4- ?% 10  c') 

:1. 7 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, jg de agosto de 2003. 

j. 	-  

OF:1: C O i  

Senhora Prefeita, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela 
Câmara em 13 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 274/01, de autoria do Vereador Jooji 
Hato, que dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do 
Município de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ARLINITA TO 
Presi nte 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

.1cSS/Icrms 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO  

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n °  61/62 do 

Processo. (PROJETO DE LEI N°  274/01). (Ver. Jooji Hato - PMDB). Dispõe sobre a 

legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo. A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 °  - Fica determinado que as 

espécies vegetais utilizadas para arborização e ajardinamento dos logradouros públicos 

deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-somente entre aquelas que 

constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata Atlântica, de forma a recuperar, 

preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do Município. Art. 2 °  - Fica 

proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos, principalmente 

praças e parques onde transitam crianças. Parágrafo único - As espécies tóxicas já 

existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e substituídas por outras não-tóxicas 

provenientes de Mata Atlântica. Art. 3 0  - As espécies vegetais espinhosas, ainda que 

nativas da Mata Atlântica, devem ter seu plantio proibido nos logradouros públicos. 

§ 1 °  - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 

substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica. § 2 °  - As 

espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas do 

munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas. Art. 4 °  - A arborização de praças, 

parques, ruas e demais logradouros públicos com espécies arbóreas deve prever 

obrigatoriamente a utilização de 50% (cinqüenta por cento) do total de mudas a serem 

utilizadas em espécies frutíferas. Art. 5 °  - A monocultura poderá apenas ser empregada 

em projetos paisagísticos e em casos específicos. Art. 6 °  - Aplicam-se a esta lei as 

"Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em Vias Públicas", elaboradas 

pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Art. 7 0  - O Poder Executivo 

regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 

sua publicação. Art. 8 °  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 9 °  - 



CÂMARA MUNICIPA 

FoPr.ar.... ..do proc. 
...... P.i. 

ROSMARI CURY ALVES DOS SANTOS 
........ 

aa) Arselino Tatto; Jooji 	dio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie; 
Eliseu Gabriel; Edivaldo E 

c) 
JCSS/krms 

• 

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. Eu,KATRA. 	MORP'  Pc,ErMssistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" 
Assistente 

extraí a prese te cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu, 
Z ASSATO 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. 

Asalste e *di'eflifia• Timm 
São Paulo, 14 de agosto de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de 

Documentos Legislativos, JOSÉ .(181~ 	SANT9f5to, „ 
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e~,  de Seção Téaaica TV Substituo 1"4*  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

LEI N° 5 5 gf DE 14 DE .ir2-».-&)c"°  DE 2003. 

Dispõe sobre a legislação de 
arborização nos logradouros 
públicos do Município de São 
Paulo. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

• 	Art. 1° - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para 
arborização e ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo 
órgão competente, tão-somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São 
Paulo, ou seja, a Mata Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as 
reservas de espécies nativas do Município. 

Art. 2° - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em 
locais públicos, principalmente praças e parques onde transitam crianças. 

Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser 
retiradas pelo Poder Público e substituídas por outras não-tóxicas provenientes de 
Mata Atlântica. 

Art. 3° - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata 
Atlântica, devem ter seu plantio proibido nos logradouros públicos. 

• 	
§ 1° - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo 

Poder Público e substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica. 

§ 2° - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser 
substituídas às expensas do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas. 

Art. 4° - A arborização de praças, parques, ruas e demais logradouros 
públicos com espécies arbóreas deve prever obrigatoriamente a utilização de 50% 
(cinqüenta por cento) do total de mudas a serem utilizadas em espécies frutíferas. 

Art. 5° - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos 
paisagísticos e em casos específicos. 

Art. 6° - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação 
de Arborização em Vias Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° -Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de agosto de 2003. 

O Presidente, 

()/.. 
JCSS/krms 



FERRE.V, A 
01 

Alti LUZA ‘. 

Folha n'.... 	do proc.  
rekok 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, 19 de agosto de 2003. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 473, de 19.08.2003, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 274/01, de autoria do Vereador Jooji Hato (inciso I do art. 84 do RI). 

TEW 
$G MIAU 

22- 28/ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n° 	O  if 	 de 20 -4 

LEI N°13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003 

(Projeto de Lei n° 274/01, do Vereador Jooji flato - PMDB) 

Dispõe sobre a legislação de ar-
borização nos logradouros públicos do 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I 
do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu pro-
mulgo a seguinte lei:- 

--AM 1° - Fica determinado- que as espécies vegetais utilizadas—
para arborização e ajardinamento dos logradouros públicos de-

. verão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-somente entre 
aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a 
Mata Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as 
reservas de espécies nativas do Município. 
Art. 2° - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas 
em locais públicos, principalmente praças e parques onde tran-
sitam crianças. 
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser 
retiradas pelo Poder Público e substituídas por outras -não-tó-
xicas provenientes de Mata Atlântica. 
Art. 30  - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da 
Mata Atlântica, devem ter seu plantio proibido nos logra-
douros públicos. 
§ 1° - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas 
pelo Poder Público e substituídas por outras não-espinhosas 
provenientes da Mata Atântica. 
§ 2° - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser 
substituídas às expensas do munícipe, por espécies não-espi-
nhosas e não-tóxicas. 
Art. 4°- (VETADO) 
Art. 50  - A monocultura poderá apenas ser empregada em pro-
jetos paisagísticos e em casos específicos. 
Art. 6' - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Im-
plantação de Arborização em Vias Públicas", elaboradas pela 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da suaPu-
blicação. 
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de 
setembro de 2003, 450° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em II de se-
tembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Sr. Assessor Chefe, 

Para as devidas providencias tendo em vista o VETO PAR-

CIAL. 

Em, 	/Q5 /2003. 

ANGELA BO ANDREON1 
Chefe de Seção Técnica N 
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r-e-recebimento do Ofício n° 

	18/Leg310473/2003, com o qual Vossa xcelência encaminhou à sanção cópia 

rVirr-xia 	 taiimv'py. 
Assistente dW C fia Técnica 

RF: 10.940 

ló SEI 2003 

-Ten 

	irr 

arborização de praças, parques, ruas e demais I 

(cinqüenta por cento) do total de mudas em espé 

Com efeito, há i 

s públicos, 50% 

nas atribuições do 

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei 

n° 274/01, proposto pelo nobre Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a 

legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Não obstante os meritórios propósitos que 

certamente nortearam seu autor, impõe-se veto parcial ao texto aprovado, 

atingindo o inteiro teor do artigo 4°, posto que ilegal e contrário ao interesse 

público, nos termos das razões a seguir aduzidas. 

• Conquanto possa se vislumbrar, praticamente em 

todo texto vindo à sanção, ingerência do Legislativo em atividades típicas e 

exclusivas do Executivo, essa ingerência se materializa no comando" inserto no 

artigo 4° que obriga a Prefeitura do Município de São Paulo/a utilizar, na 

Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE que detém competência 

para projetar e gerenciar ajardinamentos para viveiros, parques, praças, 

avenidas, bem como promover a produção de mudas ornamentais, não 

inclusas aquelas de natureza frutífera para consumo humano, conforme 

disposto na Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

SGM - CO2 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS 



baldios e em margens de córregos. E cada projeto, ao ter e 

área e os anseios da população, definirá as espéci 

adequadas ao local. 

o uso da 

eas mais 
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RF. 100.406 

A par da ilegalidade apontada, a disposição do 

artigo 4° também se apresenta contrária ao interesse público, na medida em 

que a quantificação de 50% (cinqüenta por cento) de árvores frutíferas não se 

mostra adequada a todos os projetos de arborização urbana, 

A experiência acumulada nas cidades de São Paulo, 

Curitiba, Porto Alegre e Londrina e a reflexão ocorrida nos dois seminários 

sobre arborização no Município de São Paulo, realizados em 2001 pelas 

Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e das Subprefeituras, 

alertam para a complexidade do tema numa Cidade como a nossa. 

Há espécies arbóreas que se desenvolvem 

plenamente em determinada região da Cidade de São Paulo e não se adaptam 

em outras; faz-se mister projeto de arborização específico para cada área, 

adequado ao seu uso e atento à complexidade ambiental, natural e antrópica, 

ou seja, solo, umidade, ventos, insolação, espaços permeáveis e 

impermeáveis, interferências aéreas e subterrâneas, posição das edificações, 

interferência com o trânsito de veículos e com as placas de comunicação 

visual, poluição atmosférica e demais fatores. 

A arborização urbana se desenvolve em calçadas, 

praças, parques, nas áreas livres dos equipamentos municipais, em rrenos 

Assim, pode-se ter áreas co e -los omares, com 

100% (cem por cento) de espécies frutíferas, enquanto que em outros 

logradouros, como os corredores de tráfego intenso onde a vegetação 

receberá carga excessiva de poluição veicular, a utilização de tais árvores não 

é aconselhável, porquanto seus frutos poderão se tornar inadequados ao 

consumo humano. 
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A tudo acrescente-se que os viveiristas não teriam, 

a curto prazo, condições de fornecer mudas de espécies frutíferas com as 

dimensões necessárias para uso em praças, parques, ruas e demais 

logradouros públicos. 

Pelo exposto, ante a ilegalidade e contrariedade ao 

interesse público que maculam o artigo 4° da mensagem aprovada, vejo-me 

compelida a vetá-lo, em seu inteiro teor, com amparo no §1° do artigo 42 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Devolvo o assunto, pois, à apreciação dessa Egrégia 

Câmara, que com seu elevado critério se dignará a reexaminá-lo, renovando a 

Vossa Excelência, na oportunidade, protestos do mais alto apreço e distinta 

consideração. 

Ao Excelentíssimo 
Senhor ARSELINO TATTO 
Pre - dente da Câmara Municipal de São Paulo 

1,Ls,  • 
JAM/ MO/msmrp 
Veto 2T4-01 
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PARECER CONJUNTO N° 	/2003 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLiTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE E SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO AO 
VETO PARCIAL APOSTO PELA EXMA. SRA. PREFEITA AO PROJETO DE 
LEI N°0274/01 

Trata-se de veto parcial, aposto pela Sra. Prefeita, ao projeto de lei n° 
274/01, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, que visa disciplinar a 
arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Aprovado 13 de agosto de 2003, na forma do art. 84, inciso I, do Regimento 
Interno, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto parcial ao 
art. 4°, que determina a utilização de mudas de árvores frutíferas (50%) na 
arborização de praças, parques, ruas e demais logradouros públicos, por 
ilegalidade e contrariedade ao interesse público. 

Alega a Sra. Prefeita que a proposta interfere nas atribuições do 
Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, que detém 
competência para projetar e gerenciar ajardinamentos para viveiros, 
parques, praças, avenidas, bem como promover a produção de mudas 
ornamentais, na inclusas aquelas de natureza frutífera para consumo 
humano, conforme disposto na Lei n° 11.426/93. 

Não assiste razão à Sra. Prefeita, como veremos a seguir. 

Com efeito, a norma aprovada não visa dispor sobre as atribuições de 
nenhum órgão da administração pública. Disciplina, isto sim, com 
fundamento no poder de polícia e na competência para legislar sobre 
assuntos de predominante interesse local, visando ao bem estar dos 
munícipes e a uma melhoria do meio ambiente da comuna, regras gerais 
atinentes às espécies vegetais a serem utilizadas na arborização e 
ajardinamento dos logradouros públicos. 

Não se cria, assim, atribuição específica a um órgão público, mas sim regra 
geral, em benefício do bem comum, à qual fica adstrita a administração no 
cumprimento de suas funções institucionais. 

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes 
Meirelles (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), 
é justamente esse o papel da Câmara: 

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 
passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função 

pvt0274-01 
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governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa, 
mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 
Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da 
atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca 
distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do 
Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O 
Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos 
específicos e concretos de administração" (grifos nossos) 

Pelo exposto, somos 

PELA REJEIÇÃO DO VETO. 

Sala das Comissões Reunidas, 0 -1, V2- 33  

VER. C SO JATENE 
RELATOR 

COD. 0561 
	 N.N... ~19* 'Mim da CNSP. 
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RF.11.040 _ 

À SGP.2. 
Sra. Subsecret.;ria, 

Encaminho nos termos do artigo 362 do Regimento Interno. 

Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n 2  

Papel para informação, rubricado como folha n' 	 

r, 

de 200 	 18/02/2011 (a) 

Luzia Ãe 	Leite 
Auxiliar petacional 

R. 11.020 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

18/02/2011 

Angela B din Andreoni 
Secretária se Apoio Legislativo 

SG P-2 
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Folha no 	i do processo 

no  
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 sç.ss;k0:011.-so 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Marc. r. i 	DATA: 15/03/2017 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 FL: 52 DE 99 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao • 47 /2002, do Vereador 

CARLOS APOLINARIO (PMDB). Dispõe sobre a destinação de até 20% (vinte por cento) das 

vagas de concursos públicos municipais a pessoas com idade superior a 40 anos. (DOCREC-

142/03) Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a manutenção. Arquive-se o 

projeto. 

Passemos ao item seguinte. 

 

ISOUSSãO re4votação , únicas= TO PARC' 74/2001 erea or 

- 	,- J00J1 HATOV (PMDB) Dispõe sobre legislação de arborização nos -.  logradouros públicos ,do 

Município de São 	 o. ,,4 (DOCREC 550/035% Rejeição 	favorável 	malária - 	_ 	 101 

absoluta 
,, ■- ' 

os membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton , Leite - 

	 isCu's- sa- 0 Não 	orador 

„ 	, 
inscritos ,4- es a 4:= encerrada a discussão. _ 	_  VOtOS 4 a manutençao- 	 arcia 

	
Srs 

„, 
contranosou aqueles _que desejarem Vereadores ' favoráveis ' permaneçam como estão; 

vrifiÕçãQhortJnaft 
	

votaç 	anifestem- 	 „ausa)Aprovada_., manutenção ,. 

Arquive-se 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma - PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

requeiro, regimentalmente, o adiamento do item 14, PL 681/2003, do Vereador Domingos 

Dissei. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

ZOti 

do processo n°01-274 de 2001...., 16/03/2017 	  (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

A manutenção do VETO PARCIAL (DOCREC - 550/2003) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na 1 a  Sessão Ordinária da 17  Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMINE 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

e Cri mo Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP.23 no 0395/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto 
pelo Executivo à Lei no 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre 
a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de São 
Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL no 568, de 12 de 
setembro de 2003, referente ao PL no 274/01, de autoria do Vereador Jooji 
Hato. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00395, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 274/01, de autoria do Vereador Jooji 

Nato. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	  de 20  (I  

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 
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SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 86 
do processo 01-274 de 2001 30/03/2017 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 86 fls. 
Arquivado em 30/03/2017 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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